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ENQUADRAMENTO

O Decreto-Lei 37/2018 - 1º Direito identifica como principal objectivo

garantir as condições de acesso a uma habitação adequada às pessoas que

vivem em condições indignas e que não dispõem de capacidade financeira

para aceder a uma solução habitacional adequada (Portaria n.º 230/2018 de

17 de agosto). Norteou neste trabalho a preocupação de referenciar tanto as

situações precárias de habitação como as experiências habitacionais

colectivas (como é o caso das cooperativas) existentes no concelho, uma

vez que são uma das hipóteses colocadas na linha de financiamento aberta

pelo Estado Central, no âmbito do Programa do 1º Direito.

Por outro lado, deu-se também destaque à situação do parque habitacional

municipal, não só porque estes carecem de intervenções no edificado

(igualmente enquadradas no referido programa) mas também porque a sua

realidade social e urbana poderá ser trabalhada no âmbito da Estratégia.

Por fim, e tentando congregar dados que possam servir para o desenho de

propostas diferenciadas, fez-se uma análise sobre a situação da habitação

privada, a partir dos dados disponibilizados pelo Instituto Nacional de

Estatística (INE), referentes aos censos de 2011 e 2021.
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PROGRAMA 1º DIREITO

O Decreto-Lei 37/2018 1º Direito - Programa de Apoio ao Acesso à

Habitação visa promover soluções habitacionais para pessoas que vivem

em condições indignas de habitação. Assenta num conjunto de princípios:

● Princípio da acessibilidade habitacional – garantir o acesso permanente e

adequado à habitação de acordo com o orçamento individual ou familiar.

● Princípio do planeamento estratégico local – as soluções habitacionais

locais devem estar definidas pelos municípios – ao nível de ocupação do

solo, requalificação, e  modernização da oferta habitacional.

● Princípio da integração social – soluções de habitação focadas na

diversidade social, evitando a segregação socioespacial.

● Princípio da estabilidade – para além da habitação, garantir a proteção,

integração e autonomização das pessoas mais desprotegidas.

● Princípio da cooperação – todos os atores envolvidos no processo de

facilitação do acesso à habitação devem assegurar medidas

complementares, a nível técnico e social, que maximizem a sua eficácia,

coerência e estabilidade.

● Princípio da participação – todos os destinatários devem participar de

forma direta ou indireta nas definições, decisões e implementações das

soluções habitacionais.

● Princípio da equidade – divisão justa das operações do desenvolvimento

das soluções habitacionais, ou seja, a análise do território e das situações

devem ser avaliadas com igual tempo e rigor, de forma justa.

● Princípio da perequação – o município deve assegurar a redistribuição dos

benefícios e encargos decorrentes das operações promovidas pelo 1º Drt.

● Princípio reabilitação: Privilegiar a reabilitação à construção nova.

● Princípio do incentivo ao arrendamento: Privilegiar o acesso ao

arrendamento de uma habitação em detrimento a aquisição.

● Princípio da acessibilidade – garantir melhorias que assegurem o acesso

universal, dentro dos termos legais, às pessoas com mobilidade

condicionada.

● Princípio da sustentabilidade – assegurar que soluções técnicas se

enquadrem em soluções sustentáveis, para utilização racional de energia e

água, e a eficiência das mesmas.

Algumas definições estabelecidas pelo Programa 1º Direito são

fundamentais para enquadrar o cenário estudado, nomeadamente:

● Agregado Habitacional – o conjunto constituído pelas pessoas que

coabitam em economia comum no mesmo local e mantêm entre si

vínculos de convivência estável e ou de dependência.

● Agregado intitulado – o agregado habitacional constituído por um ou mais

dependentes e um único adulto não dependente.

● Dependente – o menor de idade e a pessoa que, não tendo mais de 25

anos ou tendo mais de 65 anos, aufira rendimentos iguais ou inferiores à

pensão social do regime não contributivo, e que integrem um agregado

com um ou mais adultos não dependentes.

● Deficiência / incapacidade – a situação da pessoa com grau de

incapacidade permanente ou superior a 60%, devidamente comprovado.

● Situação de carência financeira – a situação da pessoa ou agregado
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habitacional que detém um património mobiliário de valor inferior a 5% do

limite estabelecido nos termos dos números 4 e 5 do Art.2º do Decreto-Lei

nº 70/2010, de 16 de junho, na sua redação atual, e cujo rendimento médio

mensal é inferior a quatro vezes o indexante dos apoios sociais (IAS).

● Pessoa em situação de sem-abrigo – aquela que se encontre: i) Sem teto,

vivendo no espaço público, alojada em abrigo de emergência ou com

paradeiro em local precário; ii) Sem casa, encontrando-se em alojamento

temporário destinado para o efeito.

● Municípios competentes – o município, ou órgão do município, em cujo

território reside a pessoa ou o agregado habitacional que se candidata a

apoio ao abrigo do 1º Direito

● Serviços sociais competentes – os serviços e organismos com

atribuições legais em matéria de assistência, de apoio e de solidariedade

social, nomeadamente os serviços do Instituto da Segurança Social, I. P.

(ISS, I.P.) e as comissões de proteção de crianças e jovens

● Habitação adequada – a fração ou o prédio destinado a habitação apto a

satisfazer condignamente as necessidades habitacionais de uma pessoa

ou de um agregado familiar determinado, tendo em consideração,

designadamente, a composição deste, a tipologia da habitação e as

condições de habitabilidade e de segurança da mesma.

● Habitação própria e permanente – a fração ou o prédio cujo titular é, pelo

menos, uma pessoa do agregado que nela reside e na qual os seus

membros têm organizada de forma estável a sua vida pessoal, familiar e

social, considerando-se como titular quem seja proprietário, superficiário

ou usufrutuário da fração ou do prédio, no todo ou em parte maioritária.

● Prédio – qualquer prédio urbano, ou seja, qualquer edifício incorporado no

solo, com os terrenos que lhe sirvam de logradouro.

● Fração – cada uma das partes de um prédio, esteja ou não em regime de

propriedade horizontal, que constitui uma unidade independente, com

saída própria para uma parte comum do prédio ou para a via pública, e as

respetivas partes acessórias.

● Partes acessórias da fração – os espaços destinados a garagem ou

estacionamento e a arrecadação ou arrumos, que estejam afectos ao uso

exclusivo da fração, e as áreas privativas de acesso e circulação, bem

como, se for o caso, a quota-parte em partes comuns do prédio.

● Fração habitacional – a fração destinada a fins habitacionais.

● Área habitacional de um prédio – o somatório das áreas brutas das

frações habitacionais de um prédio.

● Empreendimento habitacional – o conjunto edificado em que o somatório

das áreas brutas habitacionais dos prédios que o constituem corresponde

a, pelo menos, metade da sua área bruta total.

● Unidades residenciais – as áreas destinadas à utilização habitacional,

exclusiva ou coletiva, de pessoas e de agregados familiares, delimitadas

por paredes separadoras e integradas numa fração ou num prédio dotado

de espaços complementares de utilização comum afetos à socialização e

à assistência aos residentes.

● Equipamento complementar – o prédio ou a parte independente de um

prédio funcionalmente complementar ao abrigo do 1º Direito, afeto a fins
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da utilização coletiva dos moradores, culturais, desportivos e de apoio

social, incluindo os estabelecimentos sociais geridos por serviços

municipais, serviços da segurança social ou por outras entidades ao

abrigo de acordos de cooperação com a segurança social.

● Área urbana degradada – área inserida na malha urbana ou em espaço

urbano periférico, caracterizada pela concentração de construções

maioritariamente utilizadas para fins habitacionais em mau estado de

conservação e sem condições mínimas de habitabilidade e por

infraestruturas urbanísticas obsoletas, insuficientes e ou inexistentes, com

evidências de exclusão social e económica da população que nela reside e

cujo défice ao nível da qualidade do meio urbano a diferencia do ambiente

urbano próximo ou envolvente, ou caracterizada pela sua vulnerabilidade a

riscos naturais e antrópicos.

● Reabilitação – intervenção destinada a conferir adequadas características

funcionais e de desempenho ambiental a um prédio ou a uma fração

existente, bem como as formas de intervenção mais profundas de

reabilitação de edifícios e de reabilitação urbana, tal como definidas no

artigo 2º do regime jurídico de reabilitação urbana, criada pelo Decreto-Lei

nº 307/2009, de 28 Outubro e alterado pela Lei nº 32/2012, de 14 Agosto.

● Soluções de sustentabilidade ambiental - as medidas construtivas, os

equipamentos e as tecnologias destinados a dotar os prédios e as frações

das condições necessárias a uma utilização racional da energia e da água,

bem como para a gestão de resíduos.

● Autopromoção – a promoção pelo próprio agregado elegível ao abrigo do

1º Direito, através de uma empreitada contratada diretamente pelo mesmo,

da construção de prédio unifamiliar destinado a proporcionar-lhe uma

habitação adequada.

No artigo 5º do Decreto-Lei é definido o conceito de condições indignas:

Vivem em condições indignas as pessoas que não dispõem de uma habitação

adequada, residindo de forma permanente, nomeadamente, em situação de:

● Precariedade, considerando-se situações de pessoas sem abrigo, tal como

definidas nos termos da alínea f) do artigo anterior, bem como os casos de

pessoas sem solução habitacional alternativa ao local que usam como

residência permanente, quando têm de o desocupar por causa relacionada

com a declaração de insolvência de elementos do agregado, com

situações de violência doméstica, operações urbanísticas de promoção

municipal ou com a não renovação de contrato de arrendamento nos

casos de agregados unititulados, agregados que integram pessoas com

deficiência ou arrendatários com idade superior a 65 anos

● Insalubridade e insegurança, nos casos em que a pessoa ou o agregado

vive em local, construído ou não, destituído de condições básicas de

salubridade, segurança estrutural, estanqueidade e higiene ou por ser uma

edificação sem condições mínimas de habitabilidade.

● Sobrelotação, quando, da relação entre a composição do agregado e o

número de divisões da habitação, esta constitui um espaço de habitação

insuficiente, por falta de 2 ou mais divisões, nos termos do conceito

espaço de habitação sobrelotado usado pelo Instituto Nacional de

Estatística..
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● Inadequação, por incompatibilidade das condições de habitação com

características específicas de pessoas que nele habitam, como nos casos

de pessoas com incapacidade ou deficiência, em especial quando a

habitação: i) Tem barreiras de acesso ao piso em que se situa; e ou ii) As

medidas dos vãos e áreas interiores impedem uma circulação e uma

utilização ajustadas às características específicas das pessoas que nelas

residem.

Assim, têm direito a aceder a uma habitação condigna financiada pelo 1º

Direito qualquer pessoa ou agregado habitacional que:

● Viva em condições indignas

● Esteja em situação de carência financeira

● Seja cidadão nacional ou, sendo estrangeiro, tenha certificado de registo

de cidadão comunitário ou título de residência válido no território nacional.

Exclusões – Estão excluídos do apoio, qualquer pessoa ou agregado

habitacional que detenha título, tanto proprietário, como arrendatário ou

usufrutuário, de uma habitação adequada; Que tenha tido qualquer apoio

público a fundo perdido, programas municipais de realojamento e não seja

dependente ou deficiente; Cidadão estrangeiro com título de residência

provisório para curta duração.

Rendimento Anual – O rendimento anual de uma pessoa ou agregado

habitacional é a soma dos rendimentos referidos no artigo 3º da Portaria nº

311-D/2011, de 27 de dezembro, auferidos pela pessoa ou por todos os

elementos do agregado e relativos ao último ano civil de que a Autoridade

Tributária Aduaneira (AT) dispõe de informação.1

Rendimento médio mensal – O rendimento médio mensal da pessoa ou do

agregado corresponde a um duodécimo do respetivo rendimento anual,

corrigido de acordo com uma escala de equivalência que atribui uma

ponderação de:

● 1,0 ao primeiro adulto não dependente e 0,7  a cada um dos restantes.

● 0,25 a cada dependente ou 0,5 a cada dependente integrado em agregado

unititulado.

● 0,25 a cada pessoa com grau de incapacidade igual ou superior a 60%, a

acrescer à ponderação de dependente ou de adulto não dependente.

1 Artigo 3.º da Portaria nº 311-D/2011, de 27 de dezembro:

Determinação de rendimentos

1 - Para efeitos de cálculo do rendimento médio mensal do agregado familiar, consideram-se rendimentos
relevantes os rendimentos brutos, ainda que isentos de tributação, nos termos do número seguinte.

2 - No cálculo dos rendimentos brutos anuais considera-se:

● O valor bruto dos rendimentos de trabalho dependente;
● Os lucros obtidos no âmbito dos rendimentos empresariais e profissionais;
● As importâncias ilíquidas dos rendimentos de capitais, quer tenham sido englobadas ou não para efeitos

de tributação;
● O valor líquido dos rendimentos prediais, os quais incluem ainda o montante correspondente a 5 % do

valor patrimonial tributário dos imóveis de que sejam proprietários qualquer um dos elementos do
agregado familiar, reportado a 31 de Dezembro do ano relevante, excepto se se tratar de imóvel destinado
a habitação permanente do requerente e do respectivo agregado familiar, considerando-se como tal
aquele em que se situa o domicílio fiscal;

● O valor bruto dos incrementos patrimoniais, não se aproveitando qualquer exclusão legal de tributação;
● O valor bruto dos rendimentos de pensões;
● O valor global das prestações sociais pagas pelos serviços e entidades do Ministério da Solidariedade e

da Segurança Social;
● O valor global dos apoios à habitação atribuídos com carácter de regularidade;
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Pessoas vulneráveis – pessoas em situação de violência doméstica e

sem-abrigo.

Núcleos precários – as construções não licenciadas, acampamentos,

alojamentos precários ou improvisados, Área Urbana de Génese Ilegal (AUGI).

1 – Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, podem beneficiar de

apoio para acesso a uma habitação adequada as pessoas e os agregados

que vivem em construções não licenciadas, acampamentos ou outras formas

de alojamento precário ou improvisado, mantendo entre si contactos

subsumíveis no conceito de relações de proximidade e de vizinhança, numa

mesma área territorial delimitada nos termos legais como Área Urbana de

Génese Ilegal (AUGI) ou delimitável por configurar conjunto usualmente

designado por bairro, núcleo ou acampamento.

2 – As pessoas e os agregados a que se refere o número anterior, que cumprir

os requisitos de elegibilidade previstos nos artigos 5º, e seguintes, podem

beneficiar de apoio para acesso a uma habitação adequada:

● a) Individualmente

● b) No âmbito de uma solução habitacional promovida pelo município

● c) Agrupados sob a forma de associação de moradores ou de cooperativa

de habitação e construção em regime de propriedade coletiva, para

atribuição de habitações em arrendamento ou em propriedade resolúvel

3 – As soluções habitacionais para as pessoas e as entidades referidas no

número anterior podem ser financiadas ao abrigo do 1º Direito desde que:

● a) A aquisição de terrenos, se incluídas, e a construção ou aquisição de

prédios habitacionais se destinem a assegurar uma habitação adequada

noutro local às pessoas e agregados identificados em levantamento

efetuado pelo município competente e esteja assegurada a demolição de

todas as construções não licenciadas aquando da respetiva desocupação.

● b) A intervenção de reabilitação se insira em processo de legalização das

construções que faculte aos respetivos moradores o acesso a uma

habitação adequada, podendo aplicar-se, em cada de expropriação pelo

município, o financiamento a que se refere o artigo 36º.

Núcleos degradados – Entende-se como núcleos degradados áreas urbanas

degradas com edificações antigas, construções de risco, núcleos

habitacionais com identidade própria.

1 – Tem direito a aceder a uma habitação adequada, através da concessão de

financiamento aos proprietários das habitações, as pessoas e agregados que

residem em áreas urbanas degradadas cujas edificações, pelas suas

características específicas de vetustez, organização espacial e construção ou

de risco, constituem núcleos habitacionais com uma identidade própria e

diferenciada no espaço urbano, usualmente identificados com designações

como ilha, pátio ou vila.

2 – No caso do número anterior, ainda que não seja o município o proprietário

das edificações, as intervenções de reabilitação no espaço urbano, caso

ocorram, devem ser ativamente acompanhadas por ele, preferencialmente no

âmbito de operações de reabilitação urbana sistemática, a promover

diretamente ou através de uma entidade gestora da reabilitação, nos termos
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do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU) estabelecido pelo

Decreto-Lei no 307/2009, de 23 de outubro, na sua redação atual.

3 – A reabilitação do âmbito do RJRU pode ser assumida pelo município ou

pela entidade gestora da reabilitação através de uma empreitada única nos

termos do artigo 56º do RJRU, cabendo-lhe contratar e gerir a empreitada,

bem como contratar o correspondente financiamento ao abrigo do 1º Drtº, em

representação dos proprietários que utilizem as habitações como sua

residência permanente ou que as tenham cedido às pessoas que nelas

residem, nomeadamente, através de arrendamento, garantindo o

cumprimento do princípio da participação.

4 – Os proprietários que se oponham à representação da entidade gestora da

reabilitação e não contratem as obrigações que lhes cabem no processo de

reabilitação urbana ou que, contratando, não cumpram essas obrigações, são

notificados nos termos nº 2 do artigo 55º do RJRU e ficam sujeitos à tomada

de posse administrativa das frações ou dos prédios por parte da entidade

gestora da reabilitação para dar execução às obras ou promover a

expropriação por utilidade pública ao abrigo do disposto nos nºs 2 e 3 do Art.

55º e nº 2 do Art. 61º do RJRU.

5 – Para viabilização das intervenções de reabilitação de frações ou prédios

habitacionais situados em núcleos degradados cujos titulares não podem ou

não querem promover a reabilitação, o município ou, no caso de operação de

reabilitação urbana, a respetiva entidade gestora tem direito a aceder a

financiamento nos termos do artigo 36º, quer a aquisição se efetue por

acordo com o titular, quer pela via expropriativa.

6 – Os moradores das frações ou prédios objeto da reabilitação têm os

direitos que lhes são atribuídos nos termos 73º do RJRU, conjugado com o

Decreto-Lei nº 157/2006, de 8 de agosto, na sua redação atual, sendo, em

especial, aplicável o disposto no artigo 17º e no nº 3 do artigo 20º do

Decreto-Lei nº 157/2006, de 8 de agosto, na sua redação atual, no caso do

morador preterir o direito a realojamento equivalente ou a indemnização e

permanecer da habitação reabilitada ou a reocupar após a conclusão das

obras.

7 – Quando, por aplicação do disposto na parte final do número anterior, o

montante total anual das rendas pagas pelo morador for inferior ao encargo

anual das rendas pagas pelo morador for inferior ao encargo anual suportado

pelo proprietário com o reembolso do empréstimo relativo à respetiva

reabilitação, este pode solicitar apoio para suportar a diferença entre aqueles

montantes.

8 – Sempre que, no âmbito de uma intervenção de reabilitação num núcleo

degradado, exista prédio ou fração que deva ser demolido ou reconfigurado e

daí decorra uma redução do número de habitações preexistentes, além da

aplicação pelo município dos mecanismos de perequação entre proprietários,

as pessoas e os agregados residentes nesse núcleo que devam ser

realojados podem aceder a uma habitação adequada através de uma solução

financiada ao abrigo do 1º Drtº.
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Despesas elegíveis – São elegíveis para cálculo de financiamento o preço

das aquisições e reabilitações de frações, edifícios ou terrenos destinados à

habitação, como o custo das empreitadas, e das prestações de serviços,

como projetos, fiscalização e segurança da obra. Os custos externos

referentes à garantia das soluções sustentáveis e das normas de

acessibilidade.

Apoio em espécie:

● Reabilitação de frações ou de prédios habitacionais;

● Construção de prédios ou empreendimentos habitacionais;

● Aquisição de frações ou prédios para destinar à habitação;

● Aquisição de terrenos destinados à construção de prédio ou

empreendimento habitacional;

● Aquisição, reabilitação ou construção de prédios ou frações destinados a

equipamentos complementares de apoio social integrados em

empreendimentos habitacionais financiados ao abrigo do 1º Drtº.
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OUTROS PROGRAMAS DE HABITAÇÃO

Anterior à Nova Geração de Políticas de Habitação (2018) foram

implementados outros programas no concelho, nomeadamente o Programa

Especial de Realojamento (PER), o Novo Regime de Arrendamento Urbano

(NRAU), o Regime Especial de Comparticipação na Recuperação de Imóveis

Arrendados (RECRIA), Regime de Apoio à Recuperação Habitacional em

Áreas Urbanas (REHABITA), o Regime Especial de Comparticipação e

Financiamento na Recuperação de Prédios Urbanos em Regime de

Propriedade Horizontal (RECRIPH), o Programa de Solidariedade e Apoio à

Recuperação de Habitação - SOLARH, o Subsídio de Renda e o IAJ/Porta 65.

PER

O ano de 2000 marcou o início do realojamento de famílias carenciadas no

Município da Moita, ao abrigo do PER – Programa Especial de Realojamento,

terminando em 2006. A primeira e segunda fases realojaram 72 famílias e a

terceira 42 famílias em fogos construídos pela autarquia nas zonas onde

estavam localizadas as barracas, no Vale da Amoreira. A quarta fase realojou

24 famílias e a última fase 11 famílias, custando no total 636.300 euros. As

habitações entregues nas duas últimas fases foram adquiridas à Caixa Geral

de Depósitos, uma vez que existiam no concelho da Moita fogos devolutos e

disponíveis, propriedade daquela instituição de crédito. [ QUADRO 01 ]2

2 Fonte: www.cm-moita.pt/viver/acao-social/per

QUADRO 01 - NÚMERO DE FAMÍLIAS REALOJADAS NO ÂMBITO DO PER, 2000-2006 3

Fase N.º de
Fogos

Modalidade Total (€) Comparticipado
INH (€)

Financiamento
Bonificado(€)

Capitais
Próprios (€)

PER 1, 2 72 Construção 2.862.915,37 997.795,31 995.086,84 870.033,22

PER 3 42 Construção 2.284.105,31 813.993,28 813.993,28 656.118,75

PER 4 24 Aquisição
(à IMOCAIXA)

1.224.957,85 489.979,15 489.979,15 244.989,58

PER 5 11 Aquisição
(à IMOCAIXA)

636.256,00 254,502,40 254,502,40 127,251,20

PER
Famílias

9 Aquisição
pelos próprios

- - - -

TOTAL 158

3 Fonte: Câmara Municipal da Moita, em https://www.cm-moita.pt/viver/acao-social/per
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NRAU

O NRAU - Lei nº 6/2006, 27 Fevereiro e legislação complementar.4

Destinatários: arrendatários de prédios urbanos e senhorios/proprietários de

prédios urbanos. Pedidos e/ou comunicações podem ser efetuadas através

do preenchimento de um único documento (modelo único simplificado).5

RECRIA

RECRIA - Decreto-Lei N.º 329-C/2000, 22 Dezembro e Portaria N.º 56-A/2001.

Destinatários: senhorios, inquilinos e municípios.

Obras Comparticipadas: Obras de conservação ordinária ou extraordinária e

de beneficiação nos fogos e nas partes comuns dos prédios.

Âmbito e Condições de Acesso: Fogos cuja renda tenha sido objecto de

correcção extraordinária nos termos da Lei N.º 46/95, 20 Setembro; Fogos

cuja renda é susceptível de correcção extraordinária; Fogos não habitacionais

desde que no prédio existam fogos nas condições anteriores.

Incentivos: Comparticipação a fundo perdido, até ao limite de 60%; Aplicação

da taxa de 5% de IVA à totalidade do custo da obra; Actualização das rendas

de modo a assegurar em conjunto com o valor comparticipado o retorno do

investimento, no prazo máximo de 8 anos; Financiamento para o valor das

obras não comparticipado com uma taxa de juro inferior a 8% (quando as

instituições de crédito não ofereçam melhores condições).6

6 Fonte: www.cm-moita.pt/viver/acao-social/recria
5 Fonte: www.cm-moita.pt/viver/acao-social/novo-regime-de-arrendamento-urbano
4 www.portaldahabitacao.pt/pt/nrau/home/

REHABITA

REHABITA - Regime de Apoio à Recuperação Habitacional em Áreas Urbanas

(Decreto-Lei N.º 105/1996, de 31 de Julho com as alterações introduzidas

pelo Decreto-Lei N.º 329-B/2000, de 22 de Dezembro)

Destinatários: municípios (Acordo entre municípios e IGAPHE e INH).

Obras Comparticipadas: Obras de conservação, beneficiação ou reconstrução

de edifícios habitacionais e ações de realojamento provisório ou definitivo daí

decorrente (no âmbito de uma operação municipal de reabilitação urbana).

Âmbito / Condições de Acesso: Necessidade de realojar residentes em zonas

históricas a recuperar; Núcleos urbanos históricos declarados, áreas críticas

de recuperação e reconversão urbanística.

Incentivos: Comparticipação adicional ao RECRIA até: - 10% para alojamento

temporário dos inquilinos, elaboração do projecto de obra e fiscalização; - 10%

do custo das obras para cobrir medidas de segurança contra incêndios.

Financiamento e comparticipação idêntica à do PER para reconstrução de

edifícios de propriedade do município.7

RECRIPH

RECRIPH - Regime Especial de Comparticipação e Financiamento na

Recuperação de Prédios Urbanos em Regime de Propriedade Horizontal

(Decreto-Lei N.º 106/1996 de 31 de Julho).

Destinatários: Administrações de Condomínio (que procedam a obras em

partes comuns); Pessoas singulares (que procedam a obras de prédios

7 Fonte: https://www.cm-moita.pt/viver/acao-social/rehabita
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urbanos construídos até 1951, ou com licença de utilização emitida até 1970).

Obras Comparticipadas: Obras de conservação ordinária e extraordinária e de

beneficiação nas partes comuns dos prédios (comparticipação e

financiamento); Obras de conservação ordinária e extraordinária e de

beneficiação nas fracções autónomas (financiamento), desde que tenham

sido realizadas todas as obras necessárias nas partes comuns do prédio.

Âmbito / Condições de Acesso: As fracções autónomas do prédio serem

destinadas a habitação própria e permanente dos condóminos ou estarem

arrendadas para fins habitacionais (podendo uma das fracções ser destinada

a comércio); O prédio urbano ser composto por quatro ou mais fracções

autónomas (com constituição de propriedade horizontal).

Incentivos: Comparticipação a fundo perdido de 20% do montante total das

obras (60% do IGAPHE e 40% do Município); Financiamento e empréstimos

bonificados para a realização de obras de conservação e beneficiação pelos

condóminos antigos não comparticipados; 10% do custo das obras para

cobrir medidas de segurança contra incêndios.8

SOLARH

SOLARH - Programa de Solidariedade e Apoio à Recuperação de Habitação

(Decreto-Lei N.º 39/2001, de 9 de Fevereiro).

Destinatários: Proprietários: Pessoas Singulares, IPSS, Municípios,

Cooperativas de Habitação e Construção.

Obras Comparticipadas: Obras de conservação ordinária ou extraordinária e

8 Fonte: https://www.cm-moita.pt/viver/acao-social/recriph

de beneficiação em habitação ou partes comuns de prédios urbanos em

regime de propriedade horizontal.

Âmbito / Condições de Acesso: Habitação própria permanente de indivíduos e

agregados que preencham as condições de ilegibilidade (ex.: limite de

rendimentos, propriedade há pelo menos 5 anos); Habitações devolutas de

propriedade de entidades; Habitações devolutas propriedade de pessoas

singulares desde que no prédio exista pelo menos uma habitação com

arrendamento susceptível de correcção extraordinária.

Incentivos: Empréstimo até 11.971,15€ (2.400.000$00) sem juros;

Reembolsável em 8 ou até 30 anos (consoante situação prevista na lei);

Aplicação da taxa de 5% de I.V.A. à totalidade do custo da obra. (Candidaturas

na Câmara Municipal)9

SUBSÍDIO DE RENDA

Decreto-Lei N.º 68/86 de 27 de Março com as alterações introduzidas pelo

Decreto-Lei N.º 329-B/2000, de 22 de Dezembro, Lei N.º 21/86 de 31 de Julho.

Destinatários: Inquilinos carenciados deficientes

Âmbito / Condições de Acesso: Rendas que tenham sido ajustadas ou

sujeitas a correcção extraordinária; Aumento da renda decorrente da

execução de obras de conservação ou beneficiação na habitação;

Arrendatários deficientes com grau de incapacidade igual ou superior a 60%.

Incentivos: O subsídio de renda (pode ser igual ao valor do aumento da renda)

e é determinado em função do rendimento bruto e da dimensão do agregado

9 Fonte: https://www.cm-moita.pt/viver/acao-social/solarh
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familiar; Subsídio especial para arrendatários deficientes; Subsídio especial

de carência. (Entrega de processo no CRSS)10

IAJ / PORTA 65

Decreto-Lei nº 308/207, 3 Setembro e Portaria nº 1515-A/2007, 30 Novembro.

Destinatários: Jovens com menos de 30 anos

Âmbito / Condições de Acesso: Sejam titulares de contrato de arrendamento

celebrado no âmbito do NRAU (Lei nº 6/2006, de 27 de Fevereiro),

Condições de acesso: Não usufruam, cumulativamente, de quaisquer

subsídios ou de outra forma de apoio público à habitação; Nenhum dos

jovens membro do agregado seja proprietário ou arrendatário para fins

habitacionais de outro prédio ou fracção habitacional; Nenhum dos jovens

membros do agregado seja parente ou afim do senhorio.11

11 Fonte: www.cm-moita.pt/viver/acao-social/iaj-porta-65
10 Fonte: www.cm-moita.pt/viver/acao-social/subsidio-de-renda
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PARCEIROS

NÓS - ASSOCIAÇÃO PAIS E TÉCNICOS PARA INTEGRAÇÃO DO DEFICIENTE

Fundada em 1982, a NÓS intervém na área da deficiência e alargou o seu

campo de intervenção a crianças, jovens e famílias em situação de risco e/ou

desvantagem social. A Associação NÓS está formalmente representada nos

seguintes organismos e grupos de trabalho na Moita: Rede Social da Moita /

Conselho Local de Ação Social da Moita, Comissão de Proteção de Crianças e

Jovens da Moita e Rede para Empregabilidade Barreiro e Moita.12

INSTITUTO DAS COMUNIDADES EDUCATIVAS

O ICE é uma associação de âmbito nacional, de utilidade pública sem fins

lucrativos, com o estatuto de ONGD e sede em Setúbal. Constituído em 1992,

resulta da confluência de projetos de intervenção e do envolvimento e

articulação de autarquias, coletividades, associações, escolas, universidades

e serviços públicos, personalidades ligadas à cultura e educação e diferentes

ONG 's. Anima várias redes de parceria e tem como finalidades a organização,

gestão, animação e apoio a projetos de intervenção, investigação e

desenvolvimento, no âmbito educativo, cultural, social e económico.13

13 Fonte: iceweb.org/
12 Fonte: nos.org.pt

CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL DA MOITA

O Centro Social e Paroquial da Moita é uma pessoa coletiva religiosa

reconhecida como Instituição Particular de Solidariedade Social (IPSS) e tem

a sua sede na Moita, na Rua Bartolomeu Dias n.º 11-13, 2860-438, na

freguesia da Moita. Concede bens, presta serviços, entre outras iniciativas

para apoio à primeira infância, através de Creche, Creche Familiar e

Pré-Escolar; à segunda infância, através de atividades de tempos livres ou

outras; à juventude, facultando cursos de formação profissional; à família; às

pessoas idosas, através de estrutura residencial, Centro de Dia, centro de

convívio e apoio domiciliário; às pessoas com deficiência; etc.14

CENTRO DE REFORMADOS E IDOSOS DO VALE DA AMOREIRA

O CRIVA é uma Instituição de Solidariedade Social, com 40 anos de

existência, que responde a várias necessidades na comunidade, a diferentes

faixas etárias e que procura dar respostas humanizadas e personalizadas.

Atualmente o CRIVA tem várias respostas sociais comparticipadas desde a

infância aos seniores.15

15 Fonte: criva.pt/web/
14 Fonte: centro-paroquial-moita.webnode.pt/_files/200000349-c4367c5307/Estatutos_2015.pdf
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SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALHOS VEDROS

A Santa Casa da Misericórdia de Alhos Vedros, em todas as suas valências e

projetos sociais comunitários (...). A Misericórdia, constituída por tempo

indeterminado, tem a sua sede em Alhos Vedros e exerce a sua ação no

Município da Moita, aí podendo estabelecer delegações. Sem quebra da sua

autonomia e independência e dos princípios que a criaram e orientam, a

Misericórdia poderá, com vista à melhor realização dos seus fins. A 18 de

setembro de 2020, no âmbito da estratégia nacional para a integração de

pessoas em situação de sem abrigo (ENIPSA 2017-2023), foi assinada uma

parceria entre a Santa Casa da Misericórdia de Alhos Vedros e RUMO

(“Projeto CAPACITAR”). Para a persecução do projeto o Município

disponibilizou 2 fogos pertencentes ao seu parque habitacional à Santa Casa

da Misericórdia de Alhos Vedros.16

COOPERATIVA RUMO

A Rumo é uma Cooperativa sem fins lucrativos que iniciou atividade em 1981.

Tem como missão a promoção da inclusão educativa, social e profissional de

pessoas em situação de desvantagem na perspetiva do Movimento de

Emprego Apoiado. O CLDS 3G Moita – “Moita Intervir para Incluir” – uma

parceria entre a RUMO – Cooperativa de Solidariedade Social, CRL (Entidade

Coordenadora Local da Parceria), e a Escola Técnico Profissional da Moita

(Entidade Executora do Eixo 1), visa a promoção da inclusão social dos

cidadãos de forma multissetorial e integrada, através de ações em parceria,

16 Fonte: www.scmav.org.pt/index.php/compromisso/ e CMM 2021

que permitam contribuir para o aumento da empregabilidade, para o combate

a situações críticas de pobreza e o fomento de dinâmicas sociais, atividades

económicas e múltiplas manifestações sociais e culturais da comunidade.

Esta intervenção assenta num planeamento estratégico com recurso a

instrumentos locais e regionais. As ações a desenvolver pelo CLDS 3G Moita

“Moita Intervir para Incluir”, estão integradas nos seguintes eixos de

intervenção: Eixo 1: Emprego, formação e qualificação; Eixo 2: Intervenção

familiar e parental, preventiva da pobreza infantil; Eixo 3: Capacitação da

comunidade e das instituições.17

COMISSÃO DE PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS

As Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) como instituições

oficiais não judiciárias com autonomia funcional que visam promover os

direitos da criança e do jovem e prevenir ou pôr termo a situações

susceptíveis de afetar a sua segurança, saúde, formação, educação ou

desenvolvimento integral. A Comissão de Proteção de Crianças e Jovens da

Moita (CPCJ da Moita) foi instalada no Município em 1996.

É uma entidade composta por representantes de várias instituições:

Segurança Social, Câmara Municipal da Moita, Assembleia Municipal da

Moita, Centro de Saúde, Ministério da Educação, Instituições Particulares de

Solidariedade Social, Guarda Nacional Republicana, Polícia de Segurança

Pública, associações de pais e associações desportivas, culturais e

recreativas, entre outras.

17Fonte: cm-moita.pt/
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A CPCJ considera situações de Perigo: Está abandonada ou vive entregue a si

própria; Sofre maus-tratos físicos ou psíquicos ou é vítima de abusos sexuais;

Não recebe os cuidados ou a afeição adequados à sua idade e situação

pessoal; É obrigada a atividade ou trabalhos excessivos ou inadequados à sua

idade, dignidade e situação pessoal ou prejudiciais à sua formação ou

desenvolvimento; Está sujeita, de forma direta ou indireta, a comportamentos

que afetem gravemente a sua segurança ou o seu equilíbrio emocional;

Assume comportamentos ou se entrega a atividades ou consumos que

afetem gravemente a sua saúde, segurança, formação, educação ou

desenvolvimento sem que os pais, o representante legal ou quem tenha a

guarda de facto lhes oponham de modo adequado a remover essa situação.18

CENTRO DE ATENDIMENTO A VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

O Concelho da Moita tem a funcionar, desde o início de janeiro de 2019, o

Centro de Atendimento a Vítimas de Violência Doméstica. A criação do Centro

de Atendimento a Vítimas de Violência Doméstica Barreiro-Moita resulta da

assinatura do protocolo, a 29 de novembro de 2018, para a Territorialização

da Rede Nacional de Apoio às Vítimas de Violência Doméstica, que se insere

no âmbito da Estratégia Nacional para a Igualdade e a Não Discriminação

2018-2030 – Portugal + Igual (ENIND). Este protocolo foi assinado entre os

municípios da Moita e do Barreiro, a Secretaria de Estado para a Cidadania e a

Igualdade, a Rumo, Crl. e outras entidades com intervenção nesta área e no

território e teve como objetivo dotar o concelho da Moita de uma resposta de

18 Fonte: www.cm-moita.pt/viver/acao-social/cpcj-comissao-de-protecao-de-criancas-e-jovens

proteção e combate à violência doméstica, através da ação em rede,

multidisciplinar e intersectorial, com a participação de 19 parceiros nas

diversas áreas de intervenção. Foi da responsabilidade da RUMO, Cooperativa

de Solidariedade Social, Crl., a criação da equipa técnica que assegura uma

resposta em permanência na Moita.19

19Fonte: www.cm-moita.pt/viver/acao-social/centro-de-atendimento-a-vitimas-de-violencia-domestica
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DIVISÕES ADMINISTRATIVAS

O Município da Moita (MM) tem uma superfície de 55,26 km2 e está dividido

em quatro freguesias: União de Freguesias da Baixa da Banheira e Vale da

Amoreira, Alhos Vedros, União de Freguesias Gaio-Rosário e Sarilhos

Pequenos, e Moita. [FIGURA 01]

A estrutura urbana do município está dividida em duas unidades principais,

segundo o modelo de ordenamento do Plano Director Municipal da Moita:

uma unidade que agrega as áreas correspondentes ao plano 1 (Baixa da

Banheira, Alhos Vedros e Vale da Amoreira), e uma unidade correspondentes

ao plano 2 (Moita, Quinta Fonte da Prata e Arroteias) que contemplam

núcleos urbanos menores que apoiam a área rural do município

(Gaio-Rosário e Sarilhos Pequenos). Estas duas unidades estão, por sua vez,

territorialmente separadas pelo Vale de Grou - espaço integrante da

Estrutura Ecológica Municipal.

MAPA 01 - FREGUESIAS DO MUNICÍPIO DA MOITA (MM) 20

20 Fonte: Ateliermob, 2021
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DEMOGRAFIA

Atualmente, residem 66.326 pessoas no Município da Moita (MM), das quais

31.386 são homens e 34.940 mulheres [QUADRO 02]. A União de freguesia da

Baixa da Banheira e Vale da Amoreira é a mais populosa do concelho, com

30.152 indivíduos, seguida da Moita (17.714), Alhos Vedros (16.162) e por

fim a União de freguesias Gaio-Rosário e Sarilhos Pequenos (2.298).

A freguesia de Alhos Vedros apresentou o maior aumento de população,

mais 7,4% face a 2011, seguida da Moita, com um aumento de 0,3%.

Contrariamente, a União de freguesias do Gaio-Rosário e Sarilhos Pequenos

apresentou a maior queda (3,3%), seguida da União de freguesias da Baixa

da Banheira e Vale da Amoreira (2,6%).

QUADRO 02 - POPULAÇÃO RESIDENTE NO MM, 2021 21

Localização Nº de Indivíduos

Total Homem Mulher Variação face
a 2011 (H/M)

Baixa da Banheira e Vale da Amoreira 30.152 14.009 16.143 -2,6%

Alhos Vedros 16.162 7.903 8.259 7,4%

Gaio-Rosário e Sarilhos Pequenos 2.298 1.113 1.185 -3,3%

Moita 17.714 8.361 9.353 0,3%

TOTAL 66.326 31.386 34.940 0,4%

GRÁFICO 02 - VARIAÇÃO POPULAÇÃO RESIDENTE NO MM, 2011/2021 21

21 Fonte: INE, 2021
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Segundo os dados do INE, há 27.550 agregados residentes no Município da

Moita (MM) em 2021 [QUADRO 03]: um acréscimo de 5,3% face a 2011.

A maior parte destes agregados residem na União de freguesias da Baixa da

Banheira e Vale da Amoreira (12.942 agregados), seguido da Moita (7.173) e

Alhos Vedros (6.509). A União de freguesias Gaio-Rosário e Sarilhos

Pequenos é a menos representativa quanto aos agregados residentes (926),

sendo também a que teve uma menor variação entre 2011 e 2021 (2,7%).

Ainda assim, verifica-se uma variação positiva em todas as freguesias do

Município da Moita. [GRÁFICO 03]

QUADRO 03 - NÚMERO DE AGREGADOS RESIDENTES NO MM, 2021 22

Localização N.º Total Variação face a 2011 (H/M)

Baixa da Banheira e Vale da Amoreira 12.942 4,5%

Alhos Vedros 6.509 8,9%

Gaio-Rosário e Sarilhos Pequenos 926 2,7%

Moita 7.173 4,2%

TOTAL 27.550 5,3%

GRÁFICO 03 - VARIAÇÃO DO NÚMERO DE AGREGADOS RESIDENTES NO MM, 2011-2021 22

22 Fonte: INE, 2021
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A taxa de crescimento migratório e efectivo [QUADRO 04] no Município da

Moita (MM) tem vindo a decrescer nos últimos anos, sobretudo a partir de

2017. Estas taxas negativas apenas não são maiores que as ocorridas em

2012, 2013 e 2016. Ou seja, a população do concelho que emigra é maior do

que a que imigra no concelho.

QUADRO 04 - TAXAS DE CRESCIMENTO MIGRATÓRIO E EFETIVO NO MM, 2020 23

Período de referência Taxa crescimento migratório (%) Taxa crescimento efectivo (%)

2020 -0,15 -0,39

2019 -0,07 -0,18

2018 -0,05 -0,14

2017 -0,06 -0,23

2016 -0,22 -0,52

2015 -0,04 -0,28

2014 -0,10 -0,22

2013 -0,51 -0,61

2012 -0,49 -0,45

2011 -0,15 0,10

GRÁFICO 04 - TAXA DE CRESCIMENTO MIGRATÓRIO E EFETIVO NO MM, 2020 23

23 Fonte: INE (Última atualização dos dados: 31 Março 2021)
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Relativamente aos índices de dependência no Município da Moita (MM),

aumentaram em 2020 comparativamente a 2011 e são superiores à média

de Portugal Continental, apesar de serem inferiores aos da Área

Metropolitana de Lisboa (AML). [QUADRO 05]

O índice de envelhecimento no município também tem vindo a aumentar

consideravelmente ainda que seja inferior ao de Portugal Continental. De

qualquer forma, este é o índice que, em termos totais, tem destacadamente

mais expressão no Município da Moita. [GRÁFICO 05]

Paralelamente, o índice de longevidade também tem aumentado. Ou seja, no

Município da Moita (MM), entre 2011 e 2020 observa-se o crescimento da

população mais envelhecida e dependente.

QUADRO 05 - ÍNDICES DE DEPENDÊNCIA, ENVELHECIMENTO E LONGEVIDADE, 2011-2020 24

Índices Moita CC AML Portugal Continental

2011 2020 2011 2020 2011 2020

Dependência total 49,2 59,0 53,2 61,6 51,8 56,6

Dependência jovens 24,0 24,4 24,2 25,5 22,5 21,0

Dependência idosos 25,2 34,6 29,0 36,0 29,3 35,6

Envelhecimento 104,8 141,8 119,7 141,2 130,5 169,6

Longevidade 42,7 43,0 45,6 48,1 48,7 48,9

GRÁFICO 05 - ÍNDICES DE DEPENDÊNCIA, ENVELHECIMENTO E LONGEVIDADE, 2011-2020 24

24 Fonte: INE (Última atualização dos dados: 31 Março 2021)
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HABITAÇÃO PRIVADA

A habitação privada representa a larga maioria de edifícios presentes no

território do município da Moita, com excepção da localidade de Vale da

Amoreira onde se situam a maioria dos edifícios de habitação pública, seja

ela municipal ou do IHRU.

Assim, apresenta-se no contexto da Estratégia Local de Habitação um

diagnóstico actualizado, tanto quanto possível, desta realidade

considerando duas vertentes: por um lado, traçar um retrato actualizado

sobre a realidade presente do território do concelho no que diz respeito ao

seu parque habitacional, estado de conservação e carências e por outro,

porque só a partir deste diagnóstico se poderão pensar soluções capazes

de responder às necessidades sentidas pelo território em matéria de

reabilitação do edificado, ou necessidade de construção nova.

A habitação privada representa também uma solução possível enquanto

resposta social necessária ao direito humano básico de ter um abrigo.

A análise presente neste capítulo pretende não só apresentar os dados

como contextualizá-los dando já pistas para as possíveis propostas de

soluções habitacionais.
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EDIFÍCIOS E ALOJAMENTOS

Em 2011, o Município da Moita (MM) apresentava um número total de

12.398 edifícios, cujo acréscimo contabilizado foi de 1.753 novos edifícios

desde 2001 [QUADRO 06]. No entanto, entre 2011 e 2021, ocorreu uma

redução de 161 edifícios. Ou seja, observou-se um acréscimo do número de

edifícios no Município da Moita de 16,47% entre 2001 e 2011 e uma redução

de -1,3% entre 2011 e 2021.

A freguesia que apresentou maior variação foi a União de Freguesias de

Sarilhos Pequenos e Gaio-Rosário, com um acréscimo de 30,10% e 32,61%

respectivamente entre 2001-2011 e 2% entre 2011-2021, no entanto, ainda

assim, é a que apresenta o menor número de edifícios em 2021 (1.044,

apenas 8,53% do total). A União de Freguesias da Baixa da Banheira e Vale

Amoreira (3.830 edifícios), Moita (3.711) e Alhos Vedros (3.652)

representam 91,47% do total de edifícios no concelho. Mas destas apenas a

União de Freguesias da Baixa da Banheira e Vale Amoreira apresentaram

também um ligeiro acréscimo no número de edifícios no período

compreendido entre os anos 2011 e 2021.

QUADRO 06 - NÚMERO DE EDIFÍCIOS E TAXA DE VARIAÇÃO NO MM, 2001, 2011 E 2021 25

Localização 2001 % 2011 % 2021 % Variação %
2001-11

Variação %
2011-21

Baixa da Banheira
3.812

27,80
3.855

24,68
3.830 31,30

3,41
0,6

Vale da Amoreira 8,01 6,41 -9,95

Alhos Vedros 2.984 28,03 3.723 30,03 3.652 29,84 24,76 -1,9

Gaio-Rosário
780

3,87
1.024

4,32
1.044 8,53

30,10
2,0

Sarilhos Pequenos 3,46 3,94 32,61

Moita 2.959 28,83 3.796 30,62 3.711 30,33 28,29 -2,2

Moita CC 10.645 100 12.398 100 12.237 100 16,47 -1,3

GRÁFICO 06 - NÚMERO DE EDIFÍCIOS NO MM, 2001, 2011 E 2021 25

25 Fonte: Ateliermob e INE (Censos 2021, 2011 e 2001)
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Em 2011, o concelho possuía 30.552 alojamentos familiares [QUADRO 07],

representando um decréscimo de 4.121 alojamentos relativamente a 2001.

No entanto, em termos percentuais, as freguesias da Baixa da Banheira e

Vale da Amoreira aumentaram o número relativo de alojamentos familiares

no concelho, representando, em conjunto, metade dos alojamento no

território: 46,79% em 2001 e 51,61% em 2011. A freguesia da Moita também

reúne uma parte significativa destes alojamentos (9.022 em 2001),

representando 26,02% dos alojamentos no território, e 7.800 em 2011,

25,53%. As freguesias que apresentam menor número de edifícios são

Gaio-Rosário e Sarilhos Pequenos, representando, em conjunto, um total

3,49% dos alojamentos em 2001 e 3,15% em 2011.

QUADRO 07 - NÚMERO DE ALOJAMENTOS FAMILIARES NO MM, 2001 E 2011 26

Localização geográfica 2001 2011

N.º % N.º %

Baixa da Banheira 11.768 33,94 11.200 36,66

Vale da Amoreira 4.455 12,85 4.566 14,95

Alhos Vedros 8.216 23,70 6.024 19,72

Gaio-Rosário 591 1,70 467 1,53

Sarilhos Pequenos 621 1,79 495 1,62

Moita 9.022 26,02 7.800 25,53

Moita CC 34.673 100 30.552 100

GRÁFICO 07 - PERCENTAGEM DE ALOJAMENTOS FAMILIARES NO MM, 2001 E 2011 26

26 Fonte: INE (Censos 2001 e 2011 - Última atualização dos dados: 20 Novembro 2012)
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Do total de 34.673 alojamentos em 2011, 14 são do tipo alojamento

colectivo e 34.659 são alojamentos familiares. [QUADRO 08]

A maior parte dos alojamentos no concelho são do tipo alojamento familiar

clássico , sendo os não clássicos pouco expressivos. Dentre os não27 28

clássicos, as freguesias que apresentam maior número são Alhos Vedros

(11), Moita e Baixa da Banheira (9) e Vale da Amoreira (6).

28 Segundo a definição do INE, o alojamento familiar não clássico é o “Alojamento que não satisfaz
inteiramente as condições do alojamento familiar clássico pelo tipo e precariedade da construção, porque
é móvel, improvisado e não foi construído para habitação, mas funciona como residência habitual de pelo
menos uma família no momento de referência”.

27 Segundo a definição do INE, o alojamento familiar clássico corresponde a um “Local distinto e
independente, constituído por uma divisão ou conjunto de divisões e seus anexos, num edifício de caráter
permanente, ou numa parte distinta do edifício (do ponto de vista estrutural), que considerando a maneira
como foi construído, reconstruído, ampliado ou transformado se destina a servir de habitação,
normalmente, apenas de uma família/agregado doméstico privado. Deve ter uma entrada independente
que dê acesso (quer diretamente, quer através de um jardim ou um terreno) a uma via ou a uma
passagem comum no interior do edifício (escada, corredor ou galeria, etc.). As divisões isoladas,
manifestamente construídas, ampliadas ou transformadas para fazer parte do alojamento familiar
clássico/fogo são consideradas como parte integrante do mesmo”.

QUADRO 08 - TIPO DE ALOJAMENTOS POR FORMA DE OCUPAÇÃO NO MM, 2011 29

Localização Total Alojamentos familiares Alojamentos
colectivos

Total Clássicos Não clássicos

Baixa da Banheira 11.768 11.767 11.758 9 1

Vale da Amoreira 4.455 4.454 4.448 6 1

Alhos Vedros 8.216 8.210 8.199 11 6

Gaio-Rosário 591 591 591 0 0

Sarilhos Pequenos 621 620 619 1 1

Moita 9.022 9.017 9.008 9 5

Moita CC 34.673 34.659 34.623 36 14

29 Fonte: INE (Censos 2011 - Última atualização dos dados: 20 Novembro 2012)
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No que se refere ao tipo de utilização dos edifícios [QUADRO 09], o município

caracteriza-se pela maior presença de edifícios exclusivamente residenciais,

correspondendo a 93,79% do total de edifícios do concelho. Em contraponto,

o município apresenta uma parcela reduzida (5,79%) de edifícios com

utilização principalmente residencial, ou seja, com 50-99% de área útil do

edifício destinada a fins habitacionais; e apenas 0,42% dos edifícios são

principalmente não residenciais.

As freguesias que apresentaram maior presença de edifícios exclusivamente

residenciais são Alhos Vedros (3.621), Moita (3.562) e Baixa da Banheira

(2.647). Contrariamente, Alhos Vedros apresenta um número reduzido de

edifícios principalmente residenciais (90). No que diz respeito aos edifícios

principalmente residenciais, as freguesias com maior presença são Baixa da

Banheira (396) e Moita (215), já as freguesias do Vale da Amoreira,

Gaio-Rosário e Sarilhos Pequenos têm pouca presença de edifícios deste

tipo. Chama-se à atenção que o número indicado no levantamento do INE

não corresponde ao número real nos respetivos territórios. Indica, portanto,

uma relação estimativa para fins comparativos.

As freguesias da Moita, Baixa da Banheira e Alhos Vedros também são as

que apresentam maiores números absolutos de edifícios principalmente não

residenciais (19, 17, 12, respetivamente). No entanto, há poucos edifícios

deste tipo no Vale da Amoreira, no Gaio-Rosário e em Sarilhos Pequenos.

QUADRO 09 - EDIFÍCIOS SEGUNDO O TIPO DE UTILIZAÇÃO NO MM, 2011 30

Localização Total Edifício
exclusivamente

residencial
(100%)

Edifício
principalmente

residencial
(de 50% a 99%)

Edifício
principalmente
não residencial

(até 49%)

N.º % N.º % N.º % N.º %

Baixa da Banheira 3.060 24,68 2.647 21,35 396 3,19 17 0,14

Vale da Amoreira 795 6,41 778 6,28 13 0,10 4 0,03

Alhos Vedros 3.723 30,03 3.621 29,21 90 0,73 12 0,10

Gaio-Rosário 536 4,32 533 4,30 3 0,02 0 0,00

Sarilhos Pequenos 488 3,94 487 3,93 1 0,01 0 0,00

Moita 3.796 30,62 3.562 28,73 215 1,73 19 0,15

Moita CC 12.398 100 11.628 93,79 718 5,79 52 0,42

30 Fonte: INE (Censos 2011 - Última atualização dos dados: 20 Novembro 2012)
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Relativamente à categorização dos edifícios segundo a dimensão dos

alojamentos [QUADRO 10], no município predominam os edifícios com

alojamentos com 4 divisões (44,70%), seguido de edifícios com alojamentos

com 5 divisões (22,10%) e com 3 divisões (21,65%).

Ao analisarmos por localização geográfica, em todas as freguesias

predominam alojamentos com 4 divisões - sendo Sarilhos Pequenos o mais

expressivo (67,63%) -, com exceção do Vale da Amoreira, onde predominam

os alojamentos com 5 divisões.

Relativamente aos alojamentos com 3 divisões, verifica-se maior número na

Baixa da Banheira (726). Contrariamente, nas freguesias da Moita,

Gaio-Rosário, Sarilhos Pequenos e Vale da Amoreira há menor número

percentual de alojamentos com esta dimensão (10,94%, 13,73%, 10,79% e

10,13%, respetivamente). Dos alojamentos com 5 divisões, podemos

verificar maior presença na freguesia da Moita (533), no entanto, é no Vale

da Amoreira que predominam em termos percentuais (40,19%), seguido da

Moita (33,25%).

QUADRO 10 - EDIFÍCIOS SEGUNDO DIMENSÃO DOS ALOJAMENTOS NO MM, 2011 31

Nº de
divisões

Moita CC. Baixa da.
Banheira.

Vale da.
Amoreira.

Alhos.
Vedros.

Gaio-.
Rosário.

Sarilhos.
Pequenos.

Moita.

N.º. %. N.º. %. N.º. %. N.º. %. N.º. %. N.º. %. N.º. %.

1 63. 1,1. 43. 1,9. 0. 0,0. 12. 1,20. 1. 1,0. 1. 0,7. 6. 0,5.

2 284. 5,1. 173. 7,7. 12. 1,3. 56. 5,6. 10. 9,8. 4. 2,9. 29. 2,5.

3 1209. 21,7. 726. 32,5. 96. 10,1. 231. 23,1. 14. 13,7. 15. 10,8. 127. 10,9.

4 2496. 44,7. 1023. 45,8. 352. 37,1. 448. 44,8. 46. 45,1. 94. 67,6. 533. 45,9.

5 1234. 22,1. 228. 10,2. 381. 40,2. 202. 20,2. 23. 22,6. 14. 10,1. 386. 33,3.

6 225. 4,0. 24. 1,1. 95. 10,0. 38. 3,8. 5. 4,9. 9. 6,5. 54. 4,7.

7 40. 0,7. 9. 0,4. 7. 0,7. 8. 0,8. 0. 0,0. 1. 0,7. 15. 1,3.

8 18. 0,3. 3. 0,1. 2. 0,2. 4. 0,4. 1. 1,0. 1. 0,7. 7. 0,6.

9 6. 0,1. 1. 0,0. 1. 0,1. 1. 0,1. 2. 2,0. 0. 0,0. 1. 0,1.

10/+ 9. 0,2. 4. 0,2. 2. 0,2. 0. 0,0. 0. 0,0. 0. 0,0. 3. 0,3.

Total 5584. 100. 2234. 100. 948. 100. 1000. 100. 102. 100. 139. 100. 1161. 100.

GRÁFICO 10 - PERCENTAGEM EDIFÍCIOS SEGUNDO DIMENSÃO DOS ALOJAMENTOS, 2011 31

31 Fonte: Ateliermob com dados do INE (Censos 2011 - Última atualização dados: 20 Novembro 2012)
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Se analisarmos os edifícios segundo a época de construção [QUADRO 11],

pode-se verificar o predomínio de edifícios construídos entre os anos 1946 -

1970 e 1971 - 1990 , totalizando 4.116 e 4.425 edifícios, respetivamente. Os

edifícios construídos nestes dois períodos perfazem 68,89% do total de

edifícios construídos até 2011.

Os edifícios mais antigos, construídos antes de 1919 e entre 1919 - 1945,

têm pouca expressão no município (2,27% e 5,30%, respectivamente). Os

edificados até 1919 estão localizados maioritariamente na freguesia da

Moita, (248 edifícios) e os construídos entre 1919-1945 nas freguesias da

Moita e Alhos Vedros (270 e 238 edifícios respetivamente).

Os edifícios construídos mais recentemente, entre 1991 - 2011 também têm

expressão em todo o território do município (2.918, o que representa

23,54% dos edifícios totais), mas sobretudo na freguesia da Moita e Alhos

Vedros, com 1.009 e 902 edifícios construídos neste período,

respetivamente.

QUADRO 11 - EDIFÍCIOS SEGUNDO ÉPOCA DE CONSTRUÇÃO NO MM, ATÉ 2011 32

Localização Total. Até 1919. 1919 - 1945. 1946 - 1970. 1971 - 1990. 1991 - 2011.

N.º. %. N.º. %. N.º. %. N.º. %. N.º. %. N.º. %.

Baixa da Banheira 3060. 24,7. 1. -. 68. -. 1611. -. 930. -. 450. -.

Vale da Amoreira 795. 6,4. 0. -. 7. -. 126. -. 481. -. 181. -.

Alhos Vedros 3723. 30,0. 29. -. 238. -. 1248. -. 1306. -. 902. -.

Gaio-Rosário 536. 4,3. 1. -. 30. -. 190. -. 71. -. 244. -.

Sarilhos Pequenos 488. 3,9. 3. -. 44. -. 100. -. 209. -. 132. -.

Moita 3796. 30,6. 248. -. 270. -. 841. -. 1428. -. 1009. -.

Moita CC 12398. 100. 282. 2,3. 657. 5,3. 4116. 33,2. 4425. 35,7. 2918. 23,5.

GRÁFICO 11 - EDIFÍCIOS SEGUNDO ÉPOCA DE CONSTRUÇÃO NO MM, ATÉ 2011 32

32 Fonte: INE (Censos 2011 - Última atualização dos dados: 20 Novembro 2012)
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Relativamente ao estado de conservação do edificado do concelho, 7.039

não apresentam necessidade de reparação [QUADRO 12], correspondendo a

56,78% do total de edifícios, 5.013 apresentam necessidade de reparação

(40,43%) e 346 estão muito degradados (2,79%). Dentre os edifícios que

apresentam necessidade de reparação, 27,88% corresponde à necessidade

de pequenas reparações, 8,39% médias e 2,79% grandes reparações. A

maior parte dos edifícios com necessidade de grandes reparações assim

como os edifícios muito degradados localizam-se nas freguesias da Baixa

da Banheira (238 e 93, respetivamente) e Alhos Vedros (150 e 122,

respetivamente).

QUADRO 12 - ESTADO DE CONSERVAÇÃO DOS EDIFÍCIOS NO MM, 2011 33

Localização Total Sem
necessidade
de reparação

Com necessidade de reparação Muito
Degradado

Pequenas
reparações

Médias
reparações

Grandes
reparações

Baixa da Banheira 3.060 1.314 1.080 335 238 93

Vale da Amoreira 795 410 329 45 9 2

Alhos Vedros 3.723 1.870 1.206 375 150 122

Gaio-Rosário 536 406 89 26 7 8

Sarilhos Pequenos 488 296 120 41 29 2

Moita 3.796 2.743 633 218 83 119

Moita CC 12.398 7.039 3.457 1.040 516 346

GRÁFICO 12 - EDIFÍCIOS SEGUNDO ÉPOCA DE CONSTRUÇÃO NO MM, ATÉ 2011 33

33 Fonte: INE (Censos 2011 - Última atualização dos dados: 20 Novembro 2012)
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O concelho da Moita apresenta maior proporção de edifícios com

necessidade de grandes reparações ou edifícios muito degradados (6,95%)

em relação à Área Metropolitana de Lisboa (3,84%) e a Portugal continental

(4,45%) [QUADRO 13]. As freguesias que apresentam maiores proporções são

a União de freguesias da Baixa da Banheira e Vale da Amoreira (8,87%) e

Alhos Vedros (7,31%), seguindo-se a Moita (5,32%) e a União de freguesias

de Gaio-Rosário e Sarilhos Pequenos (4,49%).

QUADRO 13 - PROPORÇÃO DE EDIFÍCIOS COM NECESSIDADE DE GRANDES REPARAÇÕES OU
MUITO DEGRADADOS, NO MM, 2011 34

Localização geográfica %

Baixa da Banheira e Vale da Amoreira 8,87

Alhos Vedros 7,31

Gaio-Rosário e Sarilhos Pequenos 4,49

Moita 5,32

Moita CC 6,95

Área Metropolitana de Lisboa 3,84

Portugal continental 4,45

GRÁFICO 13 - PROPORÇÃO DE EDIFÍCIOS COM NECESSIDADE DE GRANDES REPARAÇÕES
OU MUITO DEGRADADOS, NO MM, 2011 34

34 Fonte: INE (Censos 2011 - Última atualização dos dados: 29 Novembro 2016)
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Relativamente à proporção de alojamentos familiares clássicos sem pelo

menos uma infraestrutura básica [QUADRO 14], o concelho da Moita apresenta

um índice inferior relativamente ao país continental, porém, superior à Área

Metropolitana de Lisboa. As freguesias do concelho da Moita que

apresentam maiores índices são Alhos Vedros e Gaio-Rosário (1,74%), Baixa

da Banheira (1,63%), Sarilhos Pequenos (1,61%), seguidos da Moita (1,16%)

e Vale da Amoreira (0,75%).

QUADRO 14 - PROPORÇÃO DE ALOJAMENTOS FAMILIARES CLÁSSICOS SEM PELO MENOS
UMA INFRAESTRUTURA BÁSICA NO MM, 2011 35

Localização geográfica %

Baixa da Banheira 1,63

Vale da Amoreira 0,75

Alhos Vedros 1,74

Gaio-Rosário 1,74

Sarilhos Pequenos 1,61

Moita 1,16

Moita CC 1,42

Área Metropolitana de Lisboa 0,85

Portugal continental 1,93

GRÁFICO 14 - PROPORÇÃO DE ALOJAMENTOS FAMILIARES CLÁSSICOS SEM PELO MENOS
UMA INFRAESTRUTURA BÁSICA NO MM, 2011 35

35 Fonte: INE (Censos 2011 - Última atualização dos dados: 14 Janeiro 2013)
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Segundo dados do INE, dentre os 12.398 edifícios no concelho, 11.108

possuem sistema de recolha de resíduos sólidos urbanos [QUADRO 15],

representando 89,60% do total dos edifícios. As freguesias que apresentam

maior proporção de edifícios com sistema de recolha de resíduos são

Sarilhos Pequenos (98,98% dos edifícios), Alhos Vedros (92,86%) e Moita

(92,57%). No entanto, o Vale da Amoreira apresenta uma alta proporção de

edifícios sem sistema de recolha de resíduos (29,56% dos edifícios),

seguido da Baixa da Banheira (16,41%).

QUADRO 15 - NÚMERO DE EDIFÍCIOS COM A EXISTÊNCIA DE SISTEMA DE RECOLHA DE
RESÍDUOS URBANOS, NO MM, 2011 36

Localização Total Com recolha Sem recolha

N.º % N.º % N.º %

Baixa da Banheira 3.796 100 3.514 92,57 282 7,43

Vale da Amoreira 3.060 100 2.558 83.59 502 16.41

Alhos Vedros 795 100 560 70,44 235 29,56

Gaio-Rosário 3,723 100 3.457 92,86 266 7,14

Sarilhos Pequenos 536 100 536 100 0 0,00

Moita 488 100 483 98,98 5 1,02

Moita CC 12.398 100 11.108 89,60 1.290 10,40

GRÁFICO 15 - NÚMERO DE EDIFÍCIOS COM A EXISTÊNCIA DE SISTEMA DE RECOLHA DE
RESÍDUOS URBANOS, NO MM, 2011 36

36 Fonte: INE (Censos 2011 - Última atualização dos dados: 20 Novembro 2012)
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A maior parte dos edifícios no concelho construídos estruturalmente para

possuir três ou mais alojamentos familiares [QUADRO 16] não possuem

elevador (3.080). Dentre os 1.111 edifícios com entrada acessível à

circulação em cadeira de rodas, a proporção de edifícios com elevador

aumenta, no entanto, continua a ser inferior. As freguesias que apresentam

maior número de edifícios com elevadores são Vale da Amoreira (106) e

Alhos Vedros (106).

QUADRO 16 - EDIFÍCIOS CONSTRUÍDOS PARA POSSUIR 3 OU MAIS ALOJAMENTOS, COM
ACESSIBILIDADE DE INDIVÍDUOS COM MOBILIDADE CONDICIONADA, NO MM, 2011 37

Localização Total Entrada acessível à
circulação cadeira rodas

Entrada não acessível à
circulação cadeira rodas

Total Com
elevador

Sem
elevador

Total Com
elevador

Sem
elevador

Total Com
elevador

Sem
elevador

Baixa da Banheira 1.514 32 1.482 505 24 481 1.009 8 1.001

Vale da Amoreira 397 106 291 105 66 39 292 40 252

Alhos Vedros 653 106 547 166 85 81 487 21 466

Gaio-Rosário 11 1 10 10 1 9 1 0 1

Sarilhos Pequenos 36 0 36 0 0 0 36 0 36

Moita 774 60 714 325 31 294 449 29 420

Moita CC 3.385 305 3.080 1.111 207 904 2.274 98 2.176

GRÁFICO 16 - NÚMERO DE EDIFÍCIOS COM ELEVADOR NO MM, 2011 37

37 Fonte: INE (Censos 2011 - Última atualização dos dados: 20 Novembro 2012)
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Outro dado qualitativo da habitação importante é a sobrelotação dos

alojamentos. No concelho da Moita, chama-se à atenção que 14,03% dos

residentes vivem em condição de sobreocupação [QUADRO 17].

Territorialmente, verificam-se taxas superiores nas freguesias do Vale da

Amoreira (22,04%), e Baixa da Banheira (16,45%). Contrariamente, os índices

são inferiores em Gaio-Rosário (9,54%), Moita (10,10%), Alhos Vedros

(10,79%) e Sarilhos Pequenos (11,44%).

Segundo dados do INE 2011, os encargos médios mensais com aquisição

ou arrendamento de habitação é de 341,49€ no concelho da Moita. As

freguesias da Moita e Alhos Vedros apresentam maior valor médio (356,95€

e 356,06€, respetivamente), seguidas da União das freguesias de

Gaio-Rosário e Sarilhos Pequenos (341,51€) e da União das freguesias de

Baixa da Banheira e Vale da Amoreira (327,08€).

QUADRO 17 - PROPORÇÃO DE ALOJAMENTOS SOBRELOTADOS NO MM, 2011 38

Localização Proporção de alojamentos sobrelotados (%)

Baixa da Banheira 16,45

Vale da Amoreira 22,04

Alhos Vedros 10,79

Gaio-Rosário 9,54

Sarilhos Pequenos 11,44

Moita 10,10

Moita CC 14,03

38 Fonte: INE (Censos 2011 - Última atualização dos dados: 12 Março 2013)
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Ao analisar a evolução dos edifícios licenciados para obras de edificação

com destino à habitação no período de 2000 a 2018 [QUADRO 18], constata-se

um maior número de licenciamentos em 2000 (166), 2006 (116) e 2003 (92)

no concelho da Moita.

A freguesia da Moita é a que apresenta o maior número de edifícios

licenciados em todos os anos, sobretudo em 2000 (60) e 2006 (47). Em

2000, também existiram 62 licenciamentos na freguesia de Alhos Vedros.

Em 2012 e 2015, os licenciamentos foram mais reduzidos no município.

QUADRO 18 - EVOLUÇÃO DOS EDIFÍCIOS LICENCIADOS (2000-2020) PARA OBRAS DE
EDIFICAÇÃO COM DESTINO À HABITAÇÃO FAMILIAR, NO MM 39

Localização 2000 2003 2006 2009 2012 2015 2018 2020

Baixa da Banheira e Vale da Amoreira 31 16 10 2 0 0 2 3

Alhos Vedros 62 32 46 7 3 5 10 19

Gaio-Rosário e Sarilhos Pequenos 13 10 13 2 2 1 1 7

Moita 60 34 47 19 7 7 16 20

Moita CC 166 92 116 30 12 13 29 49

GRÁFICO 18 - EVOLUÇÃO DOS EDIFÍCIOS LICENCIADOS (2000-2020) PARA OBRAS DE
EDIFICAÇÃO COM DESTINO À HABITAÇÃO FAMILIAR, NO MM 39

39 Fonte: INE (Censos 2011 - Última atualização dos dados: 16 Julho 2021)
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Relativamente às licenças para construções novas destinadas a habitação

familiar [QUADRO 19], foram contabilizados 62 fogos em 2020 no concelho da

Moita, o que representa 1,14% do total de fogos licenciados na Área

Metropolitana de Lisboa. Os licenciamentos foram realizados por pessoas

singulares (47) e empresas privadas (15). Por sua vez, não houve

construção promovida por organismos públicos ou outras entidades. A

maior parte do total de fogos licenciados concentrou-se nas freguesias de

Alhos Vedros (29) e Moita (23).

QUADRO 19 - NÚMERO FOGOS LICENCIADOS EM CONSTRUÇÕES NOVAS PARA HABITAÇÃO
FAMILIAR, POR ENTIDADE PROMOTORA, NO MM, 2020 40

Localização Entidade promotora

Total Pessoa
singular

Organismo
público

Empresa
privada

Outros

Baixa da Banheira e Vale da Amoreira 3 3 0 0 0

Alhos Vedros 29 24 0 5 0
Gaio-Rosário e Sarilhos Pequenos 7 5 0 2 0

Moita 23 15 0 8 0

Moita CC 62 47 0 15 0

Área Metropolitana de Lisboa 5.421 1.775 38 3.567 41

GRÁFICO 19 - EVOLUÇÃO DOS EDIFÍCIOS LICENCIADOS (2000-2020) PARA OBRAS DE
EDIFICAÇÃO COM DESTINO À HABITAÇÃO FAMILIAR, NO MM 40

40 Fonte: INE (Censos 2011 - Última atualização dos dados: 16 Julho 2020)
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Tem se verificado um aumento do preço das casas à venda no Município da

Moita - 15,2% em relação ao ano passado (Julho 2020). Segundo um

relatório realizado pelo Idealista [QUADRO 20], o preço do metro quadrado no

Município da Moita em Julho de 2021 era de 1.237€ (máximo histórico

verificado), tendo aumentado 1,5% em relação a Junho de 2021 e 4,4% em

relação ao semestre anterior. A freguesia da Moita apresenta o maior preço

por metro quadrado à data (1.318€ por m2).

Os dados do INE referentes ao preço dos alojamentos [QUADRO 21] são

inferiores aos dados do Idealista. No entanto, a partir dos dados do INE

também se verifica o aumento do preço das vendas por m2 de alojamentos

familiares entre 2017-2021. A freguesia da Moita lidera os maiores preços a

partir do 4º trimestre de 2020. Segundo dados do INE (2021), o valor

mediano (euros / m2) de Avaliação Bancária de Habitação dos

apartamentos no concelho da Moita em Junho de 2021 é 1.025€.

(Tanto o INE como o Relatório da Idealista não apresentam dados referentes

à evolução do preço por m2 das vendas de alojamentos familiares na União

de Freguesias de Gaio-Rosário e Sarilhos Pequenos).

QUADRO 20 - EVOLUÇÃO DO PREÇO DAS CASAS À VENDA, NO MM,JULHO 2021 41

Localização Preço/m2
julho 2021

(€/m)

Variação
mensal

(%)

Variação
trimestral

(%)

Variação
anual

(%)

Máximo
histórico

(€/m2)

Máximo
histórico

(data)
Baixa da Banheira
e Vale da Amoreira 1.1662 +0,9 +4,4 +23,9 1.166 julho 2021

Alhos Vedros 1.262 +3,1 +5,1 +12,9 1.262 julho 2021

Moita 1.318 +0,7 0,0 +16,0 1.318 abril 2021

Moita CC 1.237 +1,5 +4,4 +15,2 1.237 julho 2021

QUADRO 21 - EVOLUÇÃO PREÇO/M2 VENDAS DE ALOJAMENTOS FAMILIARES, 2017-2021 42

Localização 2017 2018 2019 2020 2021
1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º 1º

Baixa da Banheira
e Vale da Amoreira 480 488 489 493 512 526 525 570 588 621 658 701 757 78 812 834 881

Alhos Vedros 649 649 650 649 638 654 680 703 767 813 838 868 878 877 899 901 901

Moita 598 633 633 644 672 676 784 667 704 740 767 797 849 860 899 935 938

Moita CC 561 551 551 548 561 578 590 621 649 672 717 756 805 824 850 881 909

GRÁFICO 21 - EVOLUÇÃO PREÇO/M2 VENDAS DE ALOJAMENTOS FAMILIARES, 2017-202142

2017 2018 2019 2020 2021

42 Fonte: INE, 2011 (Última atualização dos dados: 15 Julho 2021)
41 Fonte: Relatório Idealista, consultado a 24 de agosto de 2021, em: www.idealista.pt/
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ARRENDAMENTO HABITACIONAL

A proporção de alojamentos clássicos arrendados ou subarrendados no

concelho da Moita [QUADRO 22] é de 21,59% do total dos alojamentos. Esta

proporção é aproximada ao da península de Setúbal (21,13%). A freguesia

de Sarilhos Pequenos lidera a maior proporção (31,88%), seguida de Vale da

Amoreira (27,43%) e da Baixa da Banheira (25,36%).

QUADRO 22 - ALOJAMENTOS CLÁSSICOS ARRENDADOS/SUBARRENDADOS, NO MM, 2011 43

Localização Proporção de alojamentos clássicos arrendados ou subarrendados (%)

Baixa da Banheira 25,36

Vale da Amoreira 27,43

Alhos Vedros 16,94

Gaio-Rosário 22,13

Sarilhos Pequenos 31,88

Moita 17,07

Moita CC 21,59

Península de Setúbal 21,13

GRÁFICO 22 - NÚMERO DE EDIFÍCIOS COM ELEVADOR NO MM, 2011 43

43 Fonte: INE, 2011 (Última atualização dos dados: 14 Janeiro 2012)
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Há 5.447 contratos de arrendamento celebrados no concelho da Moita,

segundo os dados do INE 2011 [QUADRO 23]. Destes, a maior parte foram

celebrados entre os anos 2006 - 2011 (32,31%), seguidos de contratos

celebrados antes de 1975 (25,26%), entre 1975 - 1986 (20,43%), 2001 - 2005

(11,62%), 1991 - 2000 (6,02%) e 1987 - 1990 (4,35%).

A freguesia que possui maior número de contratos de arrendamento é a

Baixa da Banheira (2.196), representando 40,32% dos contratos totais

celebrados no município. Nesta freguesia, a maior parte dos contratos

foram celebrados antes de 1975 (685) e entre os anos 2006 e 2011 (634).

QUADRO 23 - ÉPOCA DE CELEBRAÇÃO DOS CONTRATOS DE ARRENDAMENTO, NO MM 44

Localização Total Antes de
1975

1975-
1986

1987-
1990

1991-
2000

2001-
2005

2006-
2011

Baixa da Banheira 2.196 685 444 80 92 261 634

Vale da Amoreira 909 36 270 88 111 141 263

Alhos Vedros 975 256 144 18 48 112 397

Gaio-Rosário 96 36 23 10 16 1 10

Sarilhos Pequenos 138 72 15 3 4 11 33

Moita 1.133 291 217 38 57 107 423

Moita CC 5.447 1.376 1.113 237 328 633 1.760

GRÁFICO 23 - ÉPOCA DE CELEBRAÇÃO DOS CONTRATOS DE ARRENDAMENTO, NO MM 44

44 Fonte: INE, 2011 (Última atualização dos dados: 20 Novembro 2012)
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O valor mensal das rendas [QUADRO 24] é maioritariamente entre 20€ e 49,99€

(1.183 contratos) e entre 300-399,99€ (1.066 contratos). As rendas de 300 a

399,99€ foram contratualizadas principalmente nas freguesias da Moita

(275) e Alhos Vedros (196).

Já as rendas entre 20 e 49,99€ são predominantes nas freguesias da Baixa

da Banheira (554), Alhos Vedros (191), Sarilhos Pequenos (38) e

Gaio-Rosários (29); e rendas com valor mensal inferiores a 20€ são

predominantes no Vale da Amoreira (306), Sarilhos Pequenos (34) e

Gaio-Rosário (24).

QUADRO 24 - ESCALÃO DO VALOR MENSAL DA RENDA (€), NO MM, 2011 45

Localização Total Menos
de 20€

20€  -
49,99€

50€ -
99,99

€

100€ -
199,99

200€ -
299,99

300€ -
399,99

400€ -
499,99

500€ -
649,99

Baixa da Banheira 2.196 260 554 280 209 345 427 90 24

Vale da Amoreira 909 306 168 60 60 133 153 27 0

Alhos Vedros 975 132 191 87 97 150 196 94 24

Gaio-Rosário 96 24 29 16 14 6 4 0 1

Sarilhos Pequenos 138 34 38 17 15 20 11 1 1

Moita 1.133 135 203 153 97 111 275 119 22

Moita CC 5.447 891 1.183 613 492 765 1.066 331 72

GRÁFICO 24 - ESCALÃO DO VALOR MENSAL DA RENDA (€), NO MM, 2011 45

45 Fonte: INE, 2011 (Última atualização dos dados: 20 Novembro 2012)
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O valor médio do arrendamento habitacional [QUADRO 25] tem subido nos

últimos anos, sendo de 5,47€ por m2 no concelho, valor pouco abaixo da

média em Portugal continental (5,63€).

As rendas por m2 mais altas estão localizadas nas freguesias da Baixa da

Banheira e Vale da Amoreira (6,16€) - acima da média do concelho -

seguidas da Moita (5,10€) e Alhos Vedros (4,87€).

(O INE não apresenta dados referentes ao preço médio por metro quadrado

das rendas de novos contratos de arrendamento de alojamentos familiares

na União de Freguesias de Gaio-Rosário e Sarilhos Pequenos).

QUADRO 25 - VALOR MÉDIO POR M2 DAS RENDAS DE NOVOS CONTRATOS DE
ARRENDAMENTO DE ALOJAMENTOS FAMILIARES, NO MM, 2017-2020 46

Localização
geográfica

2017 2018 2019 2020

2.º
Sem.

1.º
Sem.

2.º
Sem.

1.º
Sem.

2.º
Sem.

1.º
Sem.

2.º
Sem.

Baixa da Banheira
e Vale da Amoreira

4,20 4,34 4,57 5,08 5,25 5,85 6,16

Alhos Vedros 3,82 3,75 4,00 4,35 4,70 4,81 4,87

Moita 3,96 4,17 4,41 4,82 4,93 4,96 5,10

Moita CC 4,03 4,17 4,40 4,80 5,00 5,25 5,47

Portugal Continental 4,39 4,58 4,81 5,00 5,33 5,49 5,63

GRÁFICO 25 - VALOR MÉDIO POR M2 DAS RENDAS DE NOVOS CONTRATOS DE
ARRENDAMENTO DE ALOJAMENTOS FAMILIARES, NO MM, 2017-2020 46

46 Fonte: INE (Última atualização dos dados: 23 Março 2021)
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Os novos contratos de arrendamento de alojamentos familiares têm

reduzido ao longo dos anos [QUADRO 26].

Dos 476 novos contratos em 2020, 268 referem-se à União de freguesias da

Baixa da Banheira e Vale da Amoreira.

QUADRO 26 - NÚMERO DE NOVOS CONTRATOS DE ARRENDAMENTO DE ALOJAMENTOS
FAMILIARES, NO MM, 2017-2020 47

Localização 2017 2018 2019 2020

Baixa da Banheira e Vale da Amoreira 299 280 291 268

Alhos Vedros 149 118 - -

Gaio-Rosário e Sarilhos Pequenos - - - -

Moita - 96 113 100

Moita CC 589 511 508 476

GRÁFICO 26 - NÚMERO DE NOVOS CONTRATOS DE ARRENDAMENTO DE ALOJAMENTOS
FAMILIARES, NO MM, 2017-2020 47

47 Fonte: INE (Última atualização dos dados: 14 Junho 2021)
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ALOJAMENTOS VAGOS

Segundo dados do INE [QUADRO 27], no concelho da Moita há 25.904

alojamentos de residência habitual (74,74%), 3.155 alojamentos de

residência secundária (9,10%) e 5.600 alojamentos vagos (16,16%).

A maior parte dos alojamentos ocupados estão localizados nas freguesias

da Baixa da Banheira (11.767), Moita (9.017) e Alhos Vedros (8.210). Nestas

freguesias está também localizada a maioria dos alojamentos de residência

secundária e alojamentos vagos (1.855, 1.234 e 1.708, respetivamente).

QUADRO 27 - ALOJAMENTOS FAMILIARES POR FORMA DE OCUPAÇÃO, NO MM, 2011 48

Localização Total Residência
habitual

Residência
secundária

Alojamentos
vagos

Baixa da Banheira 11.767 8.819 1.093 1.855

Vale da Amoreira 4.454 3.462 445 547

Alhos Vedros 8.210 5.914 588 1.708

Gaio-Rosário 591 461 31 99

Sarilhos Pequenos 620 437 26 157

Moita 9.017 6.811 972 1.234

Moita CC 34.659 25.904 3.155 5.600

GRÁFICO 27 - ALOJAMENTOS FAMILIARES POR FORMA DE OCUPAÇÃO, NO MM, 2011 48

48 Fonte: INE, 2011 (Última atualização dos dados: 20 Novembro 2012)
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O concelho da Moita apresenta um índice de alojamentos clássicos vagos

[QUADRO 28] superior ao da Península de Setúbal (16,17% do total de

alojamentos clássicos). As freguesias de Sarilhos Pequenos e Alhos Vedros

apresentam os índices mais altos, 25,36% e 20,83%, respetivamente.

Contrariamente, o concelho apresenta índice de alojamentos clássicos de

uso sazonal menos (9,11%) comparado com o da Península de Setúbal

(15,25) [QUADRO 29]. As freguesias que apresentam maiores índices são

Moita (10,79%) e Vale da Amoreira (10%); e as que apresentam menores

índices são Sarilhos Pequenos (4,20%) e Gaio-Rosário (5,25%).

QUADRO 28 - PROPORÇÃO ALOJAMENTOS CLÁSSICOS VAGOS, NO MM, 2011 49

Localização Proporção de alojamentos clássicos vagos (%)

Baixa da Banheira 15,78

Vale da Amoreira 12,30

Alhos Vedros 20,83

Gaio-Rosário 16,75

Sarilhos Pequenos 25,36

Moita 13,70

Moita CC 16,17

Península de Setúbal 11,68

QUADRO 29 - PROPORÇÃO ALOJAMENTOS CLÁSSICOS DE USO SAZONAL, NO MM, 2011 50

Localização Proporção de alojamentos clássicos de uso sazonal (%)

Baixa da Banheira 9,30

Vale da Amoreira 10,00

Alhos Vedros 7,17

Gaio-Rosário 5,25

Sarilhos Pequenos 4,20

Moita 10,79

Moita CC 9,11

Península de Setúbal 15,25

50 Fonte: INE, 2011 (Última atualização dos dados: 14 Janeiro 2013)
49 Fonte: INE, 2011 (Última atualização dos dados: 14 Janeiro 2013)
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HABITAÇÃO PÚBLICA

O parque de habitação pública no Município da Moita (MM) é actualmente

constituído por 865 fogos, 167 propriedade da Câmara Municipal da Moita,

606(*) do Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU) e 92 do

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social (IGFSS). [QUADRO 30]

A maior parte do parque de habitação pública concentra-se no Vale da

Amoreira e é maioritariamente propriedade do IHRU. Trata-se de uma área

periurbana, envolvida por uma zona residencial rural, que surge como área

de expansão de Alhos Vedros e do antigo núcleo da Baixa da Banheira.

Dentre os 167 fogos de propriedade municipal, 149 (cerca de 89,2%) estão

localizados no Vale da Amoreira. [QUADRO 31] Em visita acompanhada pelos

técnicos da Câmara, foram mencionados os diversos problemas sociais

decorrentes da grande concentração de habitação pública com necessidade

de reabilitação, do isolamento espacial da população e do alto abandono

escolar. De facto, o Vale da Amoreira é a freguesia que apresenta a maior

taxa de abandono escolar (2,70%) segundo o INE (Censos 2011).

Segundo o INE, dos 870 fogos de habitação pública no MM em 2015, 826

estavam arrendados, 38 estavam vagos e 6 estavam ocupados ilegalmente

[QUADRO 32]. Dos fogos arrendados, quase metade correspondia ao contrato

de renda social (43,46%), seguido de renda apoiada (34,99%), arrendamento

apoiado (20,46%) e outro (1,09%). [QUADRO 33]

QUADRO 30 - HABITAÇÃO PÚBLICA NO MM 51

Entidade N.º de Fogos

Câmara Municipal da Moita 167

Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU) 606 (*)

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social (IGFSS) 92

TOTAL 865 (*)

QUADRO 31 - HABITAÇÃO PÚBLICA PROPRIEDADE DA CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA 52

Identificação N.º de Fogos Por Freguesia N.º Total
de Fogos

Moita Alhos Vedros Baixa Banheira Vale Amoreira

Bairro PER 1, 2, 3 - - - 110 110

PER 4 e 5 2 4 5 24 35

Outros 4 3 - 15 22

TOTAL 6 7 5 149 167

QUADRO 32 - DESTINO DOS FOGOS DE HABITAÇÃO SOCIAL NO MM, 2015 53

Localização Total Vagos Ocupados ilegalmente Arrendados

Moita CC 870 38 6 826

QUADRO 33 - TIPO CONTRATO ARRENDAMENTO DE  FOGOS DE HABITAÇÃO SOCIAL, 2015 53

Tipo de contrato N.º %

Arrendamento apoiado 169 20,46

Renda apoiada 289 34,99

Renda social 359 43,46

Renda livre 0 0,00

Outro 9 1,09

53 Fonte: INE, Inquérito à caracterização da habitação social (Última atualização: 23 Dezembro 2016)
52 Fonte: Câmara Municipal da Moita, 2021

51 Fonte: Ateliermob, 2021 com fontes primárias: Câmara Municipal da Moita, 2021 e INE (Censos 2015)
(*) Estimativa com base nos dados do INE. Aguarda-se confirmação da respetiva instituição.
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MAPA 02 - LOCALIZAÇÃO PARQUE HABITACIONAL PÚBLICO NO MUNICÍPIO DA MOITA 54

54 Fonte:  Google Street View, 2021
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IHRU E IGFSS

Além das habitações municipais, estima-se que exista um total de 606 fogos

propriedade do IHRU – Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana,55

localizados no Vale da Amoreira, Alhos Vedros e Moita [QUADRO 34], e 92

fogos propriedade do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

(IGFSS), localizados na freguesia da Moita [QUADRO 35].

Os bairros propriedade do IHRU apresentam maior extensão no território e

maior altura. Dentre eles, o Bairro Fundo Fomento (7,55 ha e 4 pisos) e o

Bairro das Descobertas (3,47 ha e 3 a 4 pisos) no Vale da Amoreira; o Bairro

da Quinta Fonte da Prata (4,57 ha e 5 pisos) em Alhos Vedros e o Bairro de

São Sebastião (3,63 ha e 4 a 7 pisos).

55 Estimativa com base nos dados do INE (2015). Aguarda-se a confirmação da respetiva instituição.

QUADRO 34 - HABITAÇÃO PÚBLICA PROPRIEDADE IHRU NO MM 56

Identificação Freguesia N.º Total de
Fogos

N.º de Fogos
Alienados

N.º de Fogos
do IHRU

Bairro Vale da Amoreira Vale da Amoreira s/n 130 s/n

Bairro Fundo do Fomento Vale da Amoreira 612 205 (407)*

Bairro das Descobertas Vale da Amoreira 220 103 (117)*

Bairro Quinta Fonte Prata Alhos Vedros s/n 236 s/n

Bairro de São Sebastião Moita s/n s/n s/n

TOTAL - s/n 761 606 (**)

QUADRO 35 - HABITAÇÃO PÚBLICA PROPRIEDADE DO IGFSS NO MM 57

Identificação Freguesia N.º de fogos

Bairro da Caixa Moita 92

TOTAL - 92

57 Fonte: Câmara Municipal da Moita, 2021

56 Fonte: Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana - IHRU (2021) e INE (Censos 2015)
(*) Estimativa com base na informação sobre os  fogos alienados enviada pelo IHRU, em 2021
(**) Estimativa com base nos dados do INE. Aguarda-se a confirmação da respetiva instituição
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HABITAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

As habitações municipais surgem neste diagnóstico tendo em consideração

que os municípios são entidades elegíveis para financiamento à reabilitação

do seu parque habitacional.

O parque de habitação pública municipal é composto por 167 fogos

municipais. Destes, 165 fogos possuem contratos ativos, 1 fogo está cedido

à Santa Casa da Misericórdia de Alhos Vedros no âmbito da parceria

efetuada com a mesma - Projeto CAPACITAR – Intervenção com Pessoas

em Situação de Sem Abrigo e outro fogo encontra-se disponível para o

mesmo efeito [QUADRO 36].

As habitações municipais no Município da Moita apresentam distintas

localizações e por isso diferentes relações com a malha urbana. Apenas um

bairro foi construído com o intuito de albergar habitação pública municipal

(PER 1, 2 e 3), localizado no Vale da Amoreira, adjacente ao Bairro Fundo

Fomento e Bairro das Descobertas, ambos pertencentes ao IHRU. Os fogos

relativos ao “PER 4 e 5” e “Outros” estão dispersos no território.

QUADRO 36 - FOGOS MUNICIPAIS POR FREGUESIA, NO MM, 2011 58

Nº
Total
Fogos

Construção
/
Aquisição

Freguesias Atribuição

M (*) AV (*) BB
(*)

VA (*)

Bairro
PER
1, 2, 3

110 Construídos
ao abrigo do
Programa
PER

- - - 110 - Atribuídos ao abrigo do
Programa PER.
- A partir de 2006 atribuídos
por concurso público ao
abrigo do Dec. Regulamentar
nº 50/77, de 11 de agosto e
a partir de 2017 ao abrigo do
Regulamento Nº366/2017
de 14/07

PER
4, 5

35 Adquiridos
ao abrigo do
Programa
PER

2 4 5 24 - Atribuídos ao abrigo do
Programa PER.
- A partir de 2006 atribuídos
por concurso público ao
abrigo do Dec. Regulamentar
nº 50/77, de 11 de agosto e
a partir de 2017 ao abrigo do
Regulamento Nº 366/2017
de 14/07

Outros 22 - Adquiridos
ao abrigo do
Contrato de
Desenvolvi
mento para
a Habitação
(11 fogos);
- Permuta (4
fogos)
- Aquisição
(8 fogos)

4 3 - 15 - Atribuídos no âmbito da
resolução de questões de
ordenamento do território
- A partir de 2006 atribuídos
por concurso público ao
abrigo do Dec. Regulamentar
nº 50/77, de 11 de agosto
- Aquisição (8 fogos) e a
partir de 2017 ao abrigo do
Regulamento Nº 366/2017
de 14/07

TOTAL 167 - 6 7 5 149 -

58 Fonte: Câmara Municipal da Moita, 2021
(*) M - Moita; AV - Alhos Vedros; BB - Baixa da Banheira; VA - Vale da Amoreira
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A Câmara Municipal da Moita regista um total de 165 agregados / 509

residentes nas habitações públicas municipais [QUADRO 37].

Considera-se importante referir o trabalho já iniciado pela Câmara Municipal

da Moita na colmatação de necessidades de pequenas intervenções neste

parque edificado. A CMM mantém um contínuo trabalho de reparação e

manutenção do interior das habitações municipais, dando prioridade às

reparações de canalizações e instalações elétricas. Anualmente são

efetuadas obras por empreitada, nomeadamente obras de recuperação em

fogos devolutos para novas atribuições e outras obras de conservação.

Adicionalmente, em 2019, no âmbito da candidatura ao PEDUS / PAICD,

foram efetuadas obras nos espaços comuns dos edifícios do Bairro PER 1 e

2, nomeadamente das instalações elétricas, coberturas, fachadas e vãos de

escadas. As obras ao abrigo do PAICD tiveram um custo total de

302.630,00€ (IVA incluído).

QUADRO 37 - FOGOS, AGREGADOS E PESSOAS EM HAB. PÚBLICA MUNICIPAL, NO MM 59

N.º de
fogos

N:º de
agregados

N.º de
pessoas

Observações

PER 1, 2 69 69 206 No âmbito da Gestão do Parque Habitacional
Municipal foram agregados 6 fogos com vista à
adaptação de tipologia dos mesmos, resultando
num total de 3 fogos. Assim sendo PER 1 e 2 que
inicialmente era composto por 72 fogos passou a
um total de 69 fogos.

PER 3 41 41 153 No âmbito da Gestão do Parque Habitacional
Municipal foram agregados 2 fogos com vista à
adaptação de tipologia dos mesmos, resultando
num total de 1 fogo. Assim sendo, PER 3 que
inicialmente era composto por 42 fogos passou a
um total de 41 fogos.

PER 4 24 24 75 -

PER 5 11 11 36 -

Outros 22 20 39 Inicialmente composto por um total de 24 fogos,
dada a demolição de 2 fogos por falta de
condições de reabilitação, passou a um total de
22 fogos. De destacar que destes 22 fogos, 1
encontra-se já cedido no âmbito da parceria
efetuada com a Santa Casa da Misericórdia de
Alhos Vedros (Projeto CAPACITAR - Intervenção
com Pessoas em Situação de Sem Abrigo) e
existe fogo disponível para o mesmo efeito.

TOTAL 167 165 509 -

59 Fonte: Câmara Municipal da Moita, 2021
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A maioria dos agregados arrendatários do município são famílias nucleares

com filho [QUADRO 38] predominando as arrendatárias do sexo feminino. No

entanto, a tipologia de família com maior número de inquilinas é famílias

monoparentais - das quais 85,7% das famílias monoparentais são do sexo

feminino - e a tipologia com mais inquilinos é famílias nucleares com filho(s).

QUADRO 38 - TIPOLOGIA DE FAMÍLIA EM HAB. PÚBLICA MUNICIPAL, NO MM 60

Inquilinos
(sexo)

Unitária Monoparental Nuclear Nuclear
com filho

Alargada Outros TOTAL

Feminino 20 24 10 21 20 - 95

Masculino 17 4 7 28 6 2 64

TOTAL 37 28 17 49 26 2 159

GRÁFICO 38 - TIPOLOGIA DE FAMÍLIA EM HAB. PÚBLICA MUNICIPAL, NO MM 63

60 Fonte: Câmara Municipal da Moita, 2021
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BAIRRO PER 1, 2 E 3

O Bairro PER 1, 2 e 3 localiza-se na Freguesia de Vale da Amoreira, é

delimitado pelas ruas Norton de Matos, Amores Perfeitos e Tulipas e possui

aproximadamente 1,59 hectares. Existe algum comércio local, um mercado,

farmácia, complexo desportivo, escola básica, biblioteca municipal e a

estação de comboio de Alhos Vedros localizada a 1,5 km do bairro.

O processo referente ao Bairro PER 1, 2 e 3 foi iniciado em 2006, com o

objetivo de realojar famílias inscritas no programa. A partir de 2006 os fogos

foram atribuídos por concurso público ao abrigo do Dec. Regulamentar nº

50/77, de 11 de agosto.

As famílias realojadas residiam em habitações precárias existentes no

concelho, na sua maioria na freguesia do Vale da Amoreira. Na candidatura

ao PER da Moita foram apenas contempladas famílias que viviam em

habitações precárias, ficando excluídas as famílias que viviam em pátios

e/ou construções degradadas.

MAPA 03 - LOCALIZAÇÃO DOS BAIRROS PER 1, 2 E 3, NO MM 61

61 Fonte: Ateliermob, 2021
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As construções são do tipo unifamiliar - com um ou dois pisos - e do tipo

multifamiliar - com três pisos. [FIGURA 01]

O Bairro PER 1, 2 e 3 contempla no total 110 fogos, prevalecendo as

tipologias T1 e T2 (32 e 40 fogos cada, respectivamente), a tipologia T3 é

maior na fase 3 (30 fogos na fase 3 e 3 fogos na fase 1 e 2) e os fogos de

tipologias T4 foram todos edificados na fase 3 do PER no Município da

Moita (5 fogos). [QUADRO 39]

FIGURA 01 - BAIRROS PER 1, 2 E 3, NO MM 62

QUADRO 39 - TIPOLOGIA DOS FOGOS NO BAIRRO PER 1 E 2 E 3, NO MM 63

Identificação Tipologia dos Fogos

T1 T2 T3 T4 Nº Total de
Fogos

PER 1 e 2 26 40 3 - 69

PER 3 6 - 30 5 41

TOTAL 32 40 33 5 110

63 Fonte: Câmara Municipal da Moita, 2021
62 Fonte: Google Street View, 2021
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PER 4 e 5

Também ao abrigo do PER – Programa Especial de Realojamento, nas fases

4 e 5, em 2006, foram realojadas 35 famílias de forma dispersa nas

freguesias da Moita (2 habitações), Alhos Vedros (4 habitações), Baixa da

Banheira (5 habitações) e Vale da Amoreira (24 habitações). À semelhança

do PER 1, 2 e 3, os fogos na fase 4 e 5 do PER localizam-se maioritariamente

na freguesia de Vale da Amoreira. [QUADRO 40]

Os fogos referentes ao PER 4 e 5 são predominantemente da tipologia T2

(17 fogos) e T3 (13). [QUADRO 41]

QUADRO 40 - LOCALIZAÇÃO DOS FOGOS NO BAIRRO PER 4 E 5, NO MM 64

Localização N.º Total de Fogos

Moita 2

Alhos Vedros 4

Baixa da Banheira 5

Vale da Amoreira 24

TOTAL 35

QUADRO 41 - TIPOLOGIA DOS FOGOS NO BAIRRO PER 4 E 5, NO MM 65

Identificação Tipologia dos Fogos Nº Total de Fogos

T1 T2 T3 T4

PER 4 4 11 9 - 24

PER 5 - 6 4 1 11

TOTAL 4 17 13 1 35

65 Fonte: Câmara Municipal da Moita, 2021
64 Fonte: Câmara Municipal da Moita, 2021
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OUTROS

Adicionalmente, no âmbito do PER – Programa Especial de Realojamento,

em 2006 foram ainda realojadas 24 famílias em fogos dispersos no

concelho da Moita, todos da tipologia T2. Destes, 11 fogos foram adquiridos

ao abrigo do Contrato de Desenvolvimento para a Habitação (CDH), dos

quais 4 foram adquiridos através de permuta, e 8 fogos, através de

aquisição privada. No entanto, no âmbito da gestão do parque habitacional e

dada às más condições de habitabilidade, procedeu-se à demolição de 2

outros fogos, passando a um total de 22 habitações [QUADRO 42]. Apesar de

dispersos, uma vez mais destaca-se o número de fogos localizados na

freguesia do Vale da Amoreira (15, cerca de 68,2% do total de fogos).

[QUADRO E GRÁFICO 43]

No que diz respeito às tipologias destas outras tipologias, o programa

abrangeu famílias em situações de realojamento por questões de

ordenamento de território e situações resultantes de permutas efetuadas

entre o Município e particulares. A Câmara Municipal da Moita, ao adquirir

os imóveis, passou a ser proprietária destes fogos, dos quais são detentores

do contrato de arrendamento em regime de renda condicionada.

QUADRO 42 - TIPOLOGIA DOS FOGOS RELATIVOS A “OUTROS FOGOS DA CMM”, NO MM 66

Identificação Tipologia dos Fogos Nº Total de Fogos

T1 T2 T3 T4

Outros fogos da CMM - 22 - - 22

QUADRO 43 - LOCALIZAÇÃO FOGOS RELATIVOS A “OUTROS FOGOS DA CMM”, NO MM 67

Localização N.º Total de Fogos

Moita 4

Vale da Amoreira (CDH) 11

Vale da Amoreira (Bairro das Descobertas) 4

Alhos Vedros 3

TOTAL 22

GRÁFICO 43 - LOCALIZAÇÃO FOGOS RELATIVOS A “OUTROS FOGOS DA CMM”, NO MM 70

67 Fonte: Câmara Municipal da Moita, 2021
66 Fonte: Câmara Municipal da Moita, 2021
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OUTRAS SITUAÇÕES

Nesta próxima parte apresentam-se duas situações distintas - Áreas

Urbanas de Génese Ilegal e Cooperativas de Habitação. Ambas representam

soluções encontradas pelos seus moradores para fazer face à necessidade

de habitação. Contudo, o que levou ao seu surgimento nos territórios

municipais é bastante distinto e carece um olhar mais detalhado.

As AUGI representam ainda uma questão em aberto para a maioria dos

municípios onde estas se encontram. Com génese em loteamentos ilegais,

têm desde os anos 90 legislação própria que permite aos proprietários

conjuntamente com os municípios desenhar os respectivos planos de

loteamento e consequente regularização urbanística. No entanto, estes

processos não têm sido céleres em parte porque pressupõe uma

capacidade financeira dos proprietários que nem sempre existe levando a

que se arrastem no tempo, muitas vezes sem uma solução imediata à vista.

O decreto-lei 37/2018, 1º Direito, inclui as AUGI nas hipóteses de

financiamento. Por isso aparecem aqui incluídas, não só porque

representam, de facto, uma tipologia de ocupação do território mas porque

poderão, algumas delas, ser abrangidas por esta linha de financiamento

estatal.

As cooperativas de habitação representam outra realidade. A maioria surge

já depois do 25 de Abril de 1974, em período de democracia e representa

uma forma colectiva para a demanda de uma solução habitacional.

Existindo exemplos no concelho da Moita de cooperativas de habitação

importa incluí-las no diagnóstico não só como forma de representa toda a

diversidade habitacional existente mas, igualmente porque a ideia de

cooperativas de habitação volta a estar em cima da mesa enquanto solução

possível, ainda que possa ser desenhada com linhas diferentes destas

experiências passadas.
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AUGI - ÁREAS URBANAS DE GÉNESE ILEGAL

As AUGI são abrangidas pelo Decreto-Lei nº37/2018 - 1º DIREITO. A alínea a)

do Art. 41º remete às entidades que podem concorrer a apoio.

Declara, no número 1 do Artigo 11.º:

Núcleos Precários: em prejuízo do disposto nos números seguintes, podem beneficiar de

apoio para acesso a uma habitação adequada às pessoas e os agregados que vivem em

construções não licenciadas, acampamentos ou outras formas de alojamento precário ou

improvisado, mantendo entre si contactos subsumíveis no conceito de relações de

proximidade e de vizinhança, numa mesma área territorial delimitada nos termos legais

como Área Urbana de Génese Ilegal (AUGI) ou delimitável por configurar um conjunto

usualmente designado por bairro, núcleo ou acampamento.

Assim como no número 2 do Artigo 41.º:

Financiamento à reabilitação por entidades beneficiárias: São nomeadamente abrangidas

pelo financiamento a que se refere a alínea a) do número anterior as obras de reabilitação,

bem como soluções conjugadas de aquisição de fracções ou de prédios para habitação e

respetiva reabilitação realizada ao abrigo de regimes legais reguladores da reabilitação

urbana, em consonância com operações urbanísticas promovidas no âmbito do regime

excecional para a reconversão urbanística das AUGI e do Artigo 102º -A do regime jurídico

da urbanização e da edificação.

A Lei nº 91/95, 02 Setembro define:

Consideram-se AUGI os prédios ou conjuntos de prédios contíguos que, sem a

competente licença de loteamento, quando legalmente exigida até à data da entrada em

vigor do Decreto-Lei nº 400/84, de 31 de dezembro, e que, nos respectivos planos

municipais de ordenamento do território (PMOT), estejam classificadas como espaço

urbano ou urbanizável, sem prejuízo do disposto no artigo 5º.

QUADRO 44 - ÁREAS URBANAS DE GÉNESE ILEGAL (AUGI), NO MM 68

N:º Identificação AUGI População residente
(2011) Área

1 Bairro da Adela / Lagoa da Pega 1.132 300.237,73

2 Francisco Pires 188 107.124,14

3 Bairro José Ferro 461 125.982,74

4 Bairro Carlos Galego 481 189.408,72

5 Rego D’Água 30 16.996,04

6 Bairro António Macho 100 25.370,24

7 Cabeço Verde 194 122.367,70

8 Alto do Moinho 0 45.818,50

9 Bairro da Piedade 49 58.786,73

10 Chão Duro 133 37.620,75

11 Broega 70 9.141,46

12 Bairro Novo do Pinhal da Areia 174 110.616,78

13 Bela Vista 89 37.028,58

14 Carvalhinho 149 52.421,52

15 Juncalinho 26 40.118,33

16 Brejoeira 32 56.525,81

17 Bairro da Liberdade 164 47.033,25

18 Abreu Grande (1º de Maio) 170 142.724,25

19 Bairro Vila Morena 478 126.054,30

20 Bairro Central 99 20.100,69

21 Bairro Operário 216 110.598,51

TOTAL 4.435 1.639.352,52

68 Fonte: Ateliermob com fontes primárias da Câmara Municipal da Moita, 2021
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MAPA 04 - LOCALIZAÇÃO DAS ÁREAS URBANAS DE GÉNESE ILEGAL (AUGI), NO MM 69

69 Fonte: Ateliermob, 2021 (com fontes primárias da Câmara Municipal da Moita)
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COOPERATIVAS HABITACIONAIS NA MOITA

Foi identificada uma cooperativa habitacional no Município da Moita (MM): a

Cooperativa de Habitação Económica Construção Banheirense, crl.,

localizada na freguesia de Baixa da Banheira. [MAPA 05]

Apesar de serem processos complexos, que podem extravasar o presente

documento, pareceu-nos importante incluir este modelo habitacional no

diagnóstico uma vez que o Programa 1º Direito contempla a constituição de

cooperativas como uma hipótese operacional. Ademais considera-se que,

no âmbito da Estratégia, as cooperativas poderão ser constituídas enquanto

parceiras ou entidades beneficiárias.

MAPA 05 - LOCALIZAÇÃO DA COOPERATIVA HABITACIONAL NO MM 70

70 Fonte: Ateliermob, 2021
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A Cooperativa de Habitação Económica Construção Banheirense, C.R.L. tem

a sua sede localizada na freguesia de União das Freguesias de Baixa da

Banheira e Vale da Amoreira, concelho de Moita, distrito de Setúbal.

Encontra-se em processo de insolvência e não existem mais cooperativas

de habitação no concelho da Moita.

Foram construídas habitações em 6 lotes, limitados pela Rua da União, Rua

Professor Rui Luís Gomes e Avenida 1º de Maio. Trata-se de um conjunto de

habitações unifamiliares em banda, de 2 pisos. [FIGURAS 02]

FIGURAS 02  - COOPERATIVA DE HABITAÇÃO ECONÓMICA CONSTRUÇÃO BANHEIRENSE 71

71 Fonte: Google Street View, 2021
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PRECARIEDADE DA HABITAÇÃO

Ao contrário de outros municípios do distrito de Setúbal, no território do

município da Moita já não existem situações de precariedade habitacional a

que se possam chamar núcleos informais ou de auto-construção. Estes

terão sido resolvidos no âmbito do PER, tendo todos os agregados sido

realojados nos vários bairros de habitação pública existentes no município.

No entanto, subsistem várias situações de precariedade mais ou menos

dispersas pela malha urbana, [QUADRO 45] sendo as mais expressivas as que

se encontram nos chamados Pátios, na freguesia da Baixa da Banheira.

Sendo estes propriedade privada e implicando na sua maioria o pagamento

de renda pela habitação, a preocupação na sua identificação, considerando

que este é um documento de diagnóstico da situação sócio-habitacional,

prende-se com a necessidade de conhecer a realidade de vida destes

agregados para melhor se pensar um quadro alargado de políticas de

habitação pública que possam abranger a sua diversidade. Assim, as

situações de precariedade habitacional identificadas refletem muitas vezes

também vulnerabilidade socioeconómica e exclusão ou invisibilidade social.

Foram analisados quer os levantamentos realizados pela CMM e seus

parceiros, quer as situações identificadas no trabalho de campo realizado

pela equipa técnica. Norteia este trabalho a preocupação em atualizar os

dados (tanto quanto possível) sobre a realidade habitacional do município,

tentando dar conta da complexidade e diversidade de situações.

QUADRO 45 - HABITAÇÕES OU NÚCLEOS PRECÁRIOS IDENTIFICADOS, NO MM 72

Habitações/núcleos precários Localização N.º agregados N.º pessoas

Habitações privadas degradadas Moita CC 257 643*

Núcleo de mariscadores Baixa da Banheira 5 13*

Pátios dispersos Baixa da Banheira 45 113*

Pessoas em situação sem abrigo - 20 20

TOTAL - 327 789*

72 Fonte: Ateliermob com fontes primárias da Câmara Municipal da Moita, 2021
(*) Estimativa a partir do número de agregados



67

HABITAÇÕES PRIVADAS DEGRADADAS

No concelho da Moita estão identificadas 257 habitações privadas

degradadas (84 sinalizadas como “ruína” e 173 como “degradada”).

A distribuição destas habitações no território não é uniforme, havendo maior

concentração de habitações privadas degradadas nas freguesias da Moita

(94 habitações) e Alhos Vedros (93 habitações). Em todas as freguesias

existe uma coincidência quase total entre a localização das habitações

degradadas e a delimitação da ARU, sendo que apenas na freguesia de

Sarilhos Pequenos se identifica uma habitação degradada (ruína) fora do

perímetro da ARU. [QUADRO 46]

QUADRO 46 - LOCALIZAÇÃO DAS HABITAÇÕES PRIVADAS, NO MM, 2019-2173

Localização Total Degradada Ruína

Moita 94 58 36

Alhos Vedros 93 72 21

Baixa da Banheira 49 36 13

Gaio-Rosário 9 3 6

Sarilhos Pequenos 12 4 8

Moita CC 257 173 84

73 Fonte: Ateliermob com fontes primárias da Câmara Municipal da Moita, 2021
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MAPA 06 - HABITAÇÕES PRIVADAS DEGRADADAS NA FREGUESIA DA BAIXA DA BANHEIRA 74

74 Fonte: Ateliermob, 2021
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MAPA 07 - HABITAÇÕES PRIVADAS DEGRADADAS NA FREGUESIA DE GAIO-ROSÁRIO 75

75 Fonte: Ateliermob, 2021
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MAPA 08 - HABITAÇÕES PRIVADAS DEGRADADAS NA FREGUESIA DA MOITA 76

76 Fonte: Ateliermob, 2021
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MAPA 09 - HABITAÇÕES PRIVADAS DEGRADADAS NA FREGUESIA DE SARILHOS PEQUENOS 77

77 Fonte: Ateliermob, 2021
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MAPA 10 - HABITAÇÕES PRIVADAS DEGRADADAS NA FREGUESIA DE ALHOS VEDROS 78

78 Fonte: Ateliermob, 2021
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NÚCLEO DE MARISCADORES

Os três núcleos de mariscadores identificados no Município da Moita, na

freguesia da Baixa da Banheira [MAPA 11, página seguinte], à semelhança de

outros que se encontram ao longo da costa, caracterizam-se pelas suas

casas de madeira, na sua maioria construídas sobre palafitas, com

fundações são enterradas nas margens do rio [FIGURA 03].

Sendo os três núcleos constituídos maioritariamente por construções

fechadas e apenas usadas para ponto de apoio à pesca, a sua quase

invisibilidade pela situação espacial em que se encontram levou a equipa

técnica a procurar tentar entender melhor qual a vida que se expressa neste

contexto. A par dos agregados que ali encontraram a sua solução

habitacional (mais ou menos temporária) existem também práticas sociais e

construtivas que importa conhecer, para melhor entender a vida quotidiana

que marca esta parte do território do concelho da Moita.

FIGURA 03 - NÚCLEO DE MARISCADORES NO MM 79

FIGURA 04 - NÚCLEO DE MARISCADORES NO MM 80

80 Fonte: Ateliermob, 2021
79 Fonte: Ateliermob, 2021
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MAPA 11 - LOCALIZAÇÃO DOS NÚCLEOS DE MARISCADORES NO MM 81

81 Fonte: Ateliermob, 2021
(*) Dados carecem de verificação
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Se hoje, na sua maioria, estas construções servem apenas como pontos de

apoio à prática da pesca de marisco, subsistem ainda algumas que

acumulam esta função com a de habitação. No total dos três núcleos

identificados podemos constatar a existência de, pelo menos, 5 agregados.

As circunstâncias que levaram estes agregados a habitar estas casas de

madeira são distintas. No entanto, a precariedade das mesmas é idêntica e

assinalada quer pela ausência de água e electricidade quer pelas

características precárias destas construções.

Assim, julgou-se importante referir esta realidade dentro do diagnóstico.

Não sendo a solução evidente nem mesmo a possibilidade de melhoria das

referidas habitações in loco, uma vez que se encontram junto da linha de

água e em zona de protecção ambiental, compreender as circunstâncias de

vida de cada uma destes agregados será importante para melhor desenhar

soluções que os possam abranger.

Importa também referir que uma parte significativa destes agregados são de

etnia cigana levantando por isso também questões importantes sobre

outras camadas de discriminação social que não apenas a da precariedade

habitacional e económica.

FIGURA 05 - NÚCLEO DE MARISCADORES NO MM 82

82 Fonte: Ateliermob, 2021
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PÁTIOS DISPERSOS

Os pátios, situados na freguesia da Baixa da Banheira [MAPA 12, próxima

página], apresentam todos algumas características comuns, a saber: as

casas são apenas piso térreo; situam-se nos chamados quintais, ou seja,

nas traseiras da rua (apenas um se poderá dizer que partilha a fachada com

a rua) e todos partilham a configuração de núcleo podendo ser designados

por pequenas unidades autónomas onde haverá uma estreita convivência

entre vizinhos. Em muito semelhantes ao que na cidade do Porto se designa

por Ilhas, também com elas partilham uma génese operária e popular. São

casas relativamente pequenas na sua dimensão, sendo o espaço exterior, e

a cuja existência se pode atribuir a designação de pátio, tanto uma extensão

do espaço doméstico como de vida “comunitária" ou de vizinhança.

As situações encontradas durante as várias visitas feitas são muito

distintas: uns encontram-se já vazios e/ou emparedados (e por isso

desabitados); outros sofreram obras de reabilitação e estão habitados ou

pressupondo-se que o possam ser em breve; outros, pelo contrário, mantêm

as características originais sendo bastante óbvia a situação de precariedade

das habitações.

FIGURA 06 - PÁTIO NA RUA 18 DE JANEIRO, N.º 7 83

83 Fonte: Ateliermob, 2021
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MAPA 12 - LOCALIZAÇÃO DOS PÁTIOS NA FREGUESIA DA BAIXA DA BANHEIRA, NO MM 84

84 Fonte: Ateliermob, 2021
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Podemos dizer que algumas das situações mais expressivas de

precariedade têm em comum serem habitadas por famílias de etnia cigana e

que as mesmas ali encontraram casa há várias décadas (Rua 26 de Janeiro,

31 a 35). Se num dos casos pagam ainda renda ao proprietário, na outra

essa situação já não se verifica, podendo-se afirmar que se trata de

ocupação. As razões para ali permanecerem serão também distintas

destacando-se duas que nos pareceram expressivas, relatadas durante as

conversas: por um lado, a circunstância de já terem experimentado viver

noutro local, seja através de compra de habitação seja por via de

arrendamento, e por circunstâncias da vida terem se visto obrigados a

regressar; e uma outra, a resposta que uma jovem de 25 anos, mãe de 4

crianças pequenas "Queres a realidade? porque ninguém aluga casas a

ciganos”. Destacam-se estas duas razões por nos parecerem poder fornecer

dados importantes quer sobre as circunstâncias de vida particulares destes

agregados, quer por poderem ser pontos importantes para um futuro

desenho de políticas públicas municipais em matéria de habitação.

Se é verdade que muitas famílias de etnia cigana actualmente encontram o

seu rendimento através do RSI, sendo de realçar que o mesmo foi (e é)

também responsável pela alfabetização de muitas mulheres, existem

também agregados que trabalham por exemplo na apanha do marisco.

FIGURA 07 - PÁTIO NA RUA TRABALHADOR, N.º 110 85

85 Fonte: Ateliermob, 2021
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Por fim, convém também frisar que nem só famílias ciganas encontraram na

ocupação a forma de solucionar o seu problema habitacional. Existem

também casos de agregados da chamada “sociedade maioritária". E mesmo

dentro da ocupação existirão casos em que ou não é conhecido o

proprietário ou, sendo conhecido, já terá falecido e ninguém se terá

apresentado como novo senhorio.

Existem ainda outras situações mais nebulosas que pela natureza deste

trabalho não se conseguiu apurar, como a de um pátio que será gerido por

um agente imobiliário e habitado maioritariamente por população imigrante

onde, apesar de as habitações aparentarem ser recentes, têm uma

formalização semelhante à de “contentor”, deixando antever uma possível

sobrelotação.

FIGURA 08 - RUA 26 DE JANEIRO, N.º 29 86

86 Fonte: Ateliermob, 2021
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QUADRO 47 - NÚMERO DE AGREGADOS IDENTIFICADOS QUE HABITAM EM PÁTIOS NA
FREGUESIA DA BAIXA DA BANHEIRA, NO MM 87

Id. Morada N.º de
agregados

N.º de
pessoas

Estado
ocupação

Observações

P09 R. Damão, 48A 2 3 Ocupado

P14 R. de Angola 85 2 4 Ocupado

P07 R. Damão, 24A 2 - Ocupado

P06 R. Damão, 20A 4 - Ocupado

P05 R. 26 Janeiro, 28 - - Ocupado

P10 R. S Tomé e Príncipe - - Desocupado abandonado

P11 R. de Angola, 32 6 - Ocupado boas condições

P12 R. de Angola, 37 - - Desocupado desabitado

P13 R. de Angola, 61 - - Desocupado não é pátio > quintal de
acesso ao RC

P14 R. de Angola, 85 2 4 Ocupado 3 casas, 1 desabitada

P15 R. Moçambique, 22 - - Desocupado desabitado

P16 R. de Moçambique, 16-17 - - Desocupado já não é pátio

P17 R. de Moçambique, 28 3 - Ocupado

P18 R. de Moçambique, 27 - - Desocupado já não é pátio, é um quintal

P19 R. Ginásio, 10 - - Desocupado já não é pátio

P20 R. Ginásio, 14 - 1 ou + Ocupado

P21 R. 18 de Janeiro, 7 4 - Ocupado

P22 Repetido - P21 .- - Ocupado -

P23 R. Eduardo Mondlane, 21 3 - Ocupado 8 casas, 5 a ser reabilitadas

P24 R. Eduardo Mondlane, 24 - - Ocupado reabilitado

P25 R. Eduardo Mondlane - - Desocupado já não é pátio

87 Fonte: Ateliermob, 2021
(*) Identificado por equipa técnica Ateliermob

Id. Morada N.º de
agregados

N.º de
pessoas

Estado
ocupação

Observações

P26 R. Eduardo Mondlane, 47 1 3 Ocupado

P27 R. São Tomé e Príncipe, 28 - - Desocupado já não é pátio

P28 R. São Tomé e Príncipe, 28 - - Desocupado desocupado

P29 R. dos Açores - - Desocupado desocupado

P30 R. dos Açores, 34 - - A verificar sem info

P31 Estrada Nacional 111-1, 10 - - Desocupado emparedado /  à venda.

P32 Estrada Nacional 111-1, 9 - - Desocupado terreno vazio

P33 Estrada Nacional 111-1, 40 - - Ocupado 2 casas

P34 Estrada Nacional 101 2 - Ocupado

P35 R. Sebastião da Gama - - Desocupado ruína

P36 R. Cesário Verde, 8 - - A verificar a verificar.

P37 R. Cesário Verde, 26 - - A verificar -

P38 R. Luís de Camões, 35 - - Ocupado 8 caixas de correio.
Habitado.

P39 R. Luís de Camões - - Desocupado não é pátio

P40 R. Trabalhador, 39 - - Desocupado emparedado

P41 R. Trabalhador, 41 7 - Ocupado pelo menos 7 casas tipo
contentor. mais em
construção.

P42 R. Trabalhador, 51 - - Desocupado não é patio

P43 R. Trabalhador, 98 - - Ocupado reabilitado

P44 R. Trabalhador, 93 - - Desocupado não vive ninguém

P45 R. Trabalhador, 110 6 - Ocupado relativamente boas
condições, muitas casas
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Id. Morada N.º de
agregados

N.º de
pessoas

Estado
ocupação

Observações

P46 R. Trabalhador, 94 - - Ocupado recuperado e habitado

P47 R. Florbela Espanca, 37 - - A verificar possivelmente habitado

P48 R. Poeta Bocage, 79 - - Ocupado habitado. voltar para
confirmar número

P49 R. Poeta Bocage - - Ocupado habitado. voltar para
confirmar número

P50 R. António Sérgio, 20 3 3 Ocupado

P51 R. António Sérgio, 68 - - Desocupado vazio

P52 R. António Sérgio, 76 - - Desocupado vazio

P54 R. 26 de Janeiro, 31 5 ? Ocupado

P54.1 R. 26 de Janeiro, 33 1 5 Ocupado

P54.2 R. 26 de Janeiro, 35 1 3 Ocupado

P55 R. 26 de Janeiro, 54 - - Desocupado em obra

(*)88 R. 26 de Janeiro, 46 3 > 6 Ocupado

P56 R. São José Operário, 9-11 5 5 Ocupado “Vila Inês”

P57 R. de Trás-os-Montes, 27 1 1 Ocupado

P58 R. Cesário Verde, 13 5 1 Ocupado 1 moradora antiga.
restantes casas já foram
recuperadas, mas ainda
não mora ninguém.

P59 R. Cesário Verde, 26 - - A verificar -

P60 R. Sebastião da Gama, 14 - - Desocupado emparedado

P62 R. São Tomé e Príncipe, 15 2 2 Ocupado casa ocupada

P63 R. Luís de Camões, 124 3 6 Ocupado

88 (*) Identificado por equipa técnica Ateliermob

Id. Morada N.º de
agregados

N.º de
pessoas

Estado
ocupação

Observações

P64 R. Luís de Camões, 85 - - Desocupado abandonado

P65 R. da Amizade, 25 - - Desocupado já não é pátio

P66 R. Florbela Espanca, 43 - - Ocupado 3 correios

P67 R. Poeta Bocage, 84 - - A verificar pátio, 3 correios. voltar

P68 R. Trabalhador, 116 - - Desocupado não é pátio

P69 R. Trabalhador, 100 - - Ocupado 4 correios. aparentemente
há pessoas a morar

P70 R. 26 de Janeiro, 46 - - Ocupado 3 casas habitadas

P71 R. São José Operário, (29?) - - A verificar -

P99 R. Sebastião da Gama, 66 - 2 Ocupado vivem duas pessoas

P101 R. Estremadura, 36 - - A verificar -

QUADRO 48 - NÚMERO DE PÁTIOS OCUPADOS, DESOCUPADOS E A VERIFICAR, NO MM 89

Pátios ocupados Pátios desocupados A verificar Total

N.º % N.º % N.º % N.º %

37 52,9% 25 35,7% 8 11,4% 70 100%

89 Fonte: Ateliermob, 2021
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A identificação dos pátios partiu de um levantamento realizado em 2009

pela CMM que foi verificado no campo pela equipa técnica contratada.

Dentre os 70 pátios sinalizados, e conforme verificado acima, pode-se

verificar que 37 pátios estão ocupados (52,9%), 25 estão desocupados

(35,7%) e há ainda 8 pátios a verificar. [QUADROS 47/48, página anterior]

Adotou-se a aplicação de inquérito na verificação de campo, dos quais

resultaram conversas com um total de 23 agregados. Destes inquiridos,

foram identificadas 57 pessoas, dentre as quais 34 são do sexo mascuilino

e 23 são do sexo feminino. A maior parte é portuguesa, com exceção de 5

pessoas (2 agregados).

Dentre os 23 agregados inquiridos, 15 encontram-se desempregados e

dentre as 39 pessoas com renda: 18 recebem entre 0 a 200€ mensais, 4

recebem entre 201 e 400€, 6 recebem entre 401 e 600€, 3 recebem entre 601

e 800€, 1 recebe mais de 1.000€ e 7 não se sabe ou não responderam;

destes, 11 responderam receber RSI.

Relativamente ao tempo de instalação do agregado na habitação, 13

passaram a viver na casa recentemente (entre 0 a 14 anos), 5 vivem entre 15

a 30 anos na casa, 2 vivem entre 31 e 50 anos na casa e 3 vivem há 51 anos

ou mais na casa. A maior parte vive em regime de arrendamento (15

agregados), seguido de ocupação sem autorização do anterior morador (6

agregados), ocupação após abandono (1 agregado) e outra situação (1

agregado). Cabe referir que mais da metade destes agregados nunca abriu

candidatura de pedido de habitação (13 agregados).
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PESSOAS VULNERÁVEIS

PESSOAS EM SITUAÇÃO SEM ABRIGO

Segundo o levantamento da caracterização de pessoas a viver em situação

precária, realizado pela Segurança Social e pelas duas equipas de

protocolos de RSI recolhidas para o questionário da ENIPSA, há 67 pessoas

a viverem em situações muito precárias no concelho, com idade média de

30,15 anos (compreendidos entre 1 e 67 anos de idade). Destes, 27 são do

sexo feminino (40,3%) e 40 do sexo masculino (59,7%).

Do total de pessoas sinalizadas neste levantamento, 24 têm até 14 anos de

idade, 12 têm entre 15 e 29 anos, 7 têm entre 30 e 44 anos, 14 têm entre 45

e 59 anos e 10 têm 60 anos ou mais [QUADRO 49]. Tanto as pessoas do sexo

feminino quanto masculino, a maioria são crianças com idade até 14 anos.

Outro levantamento das necessidades habitacionais no município da Moita,

efetuado com base na informação prestada pela Segurança Social, CRIVA,

RUMO e Fiscalização Municipal em 2017, sinaliza 32 pessoas sem abrigo e

60 pessoas em outras situações, totalizando 92 pessoas com necessidade

habitacional [QUADRO 50].

QUADRO 49 - FAIXA ETÁRIA E SEXO DA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO SEM ABRIGO, NO MM 90

Sexo > 14 anos 15-29 anos 30-44 anos 45-59 anos 60/+ anos Total

Feminino 10 7 2 4 4 27

Masculino 14 5 5 10 6 40

TOTAL 24 12 7 14 10 67

QUADRO 50 - N.º PESSOAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE POR FREGUESIA, 2017 91

Localização N.º pessoas sem abrigo N.º outras situações Total

Alhos Vedros 16 16 32

Baixa da Banheira 13 5 18

Moita 0 4 4

Gaio-Rosário e Sarilhos Pequenos 0 6 6

Vale da Amoreira 3 29 32

TOTAL 32 60 92

GRÁFICO 50 - N.º PESSOAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE POR FREGUESIA, 2017 92

91 Fonte: Câmara Municipal da Moita 2021
90 Fonte: Câmara Municipal da Moita 2021 (com fontes primárias: questionário ENIPSA - confirmar ano)
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Como complemento dos dados fornecidos e, porque o local nos foi

identificado pelos técnicos municipais aquando de uma visita ao concelho,

entendeu-se ser importante visitar uma antiga fábrica têxtil situada entre a

Rua Vasco da Gama e a N11, em Alhos Vedros.

A porta foi-nos aberta por um dos moradores que não só nos deixou entrar

como nos deixou à vontade para visitar todo o seu interior. Ali pode-se

constatar a presença de, pelo menos, 4 moradores do sexo masculino tendo

sido dito que, de momento, serão 7. As condições de vida no seu interior são

extremamente precárias uma vez que se trata de um edifício totalmente

vazio, sem água, luz ou instalações sanitárias, além de ter demasiada

ventilação. Foi-nos dito que terão recebido, novamente, ordem de despejo

não sabendo para onde se poderão mudar uma vez que se encontram em

situação de sem-abrigo. Ficando relativamente próximo das instalações da

Santa-Casa da Misericórdia de Alhos Vedros (numa distância de 650

metros), será ali que encontram o local para poderem fazer a sua higiene

pessoal e ter acesso a refeições, além de ajudarem em pequenas tarefas da

instituição. O morador que nos abriu a porta afirmou que um dos moradores

estará ali há, talvez, 20 anos e mesmo ele já por várias vezes ali encontrou

abrigo. Esta última prolonga-se há já 3 anos.

MAPA 13 - LOCALIZAÇÃO DA ANTIGA FÁBRICA TÊXTIL, ALHOS VEDROS, NO MM 92

92 Fonte: Ateliermob, 2021
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Relatamos esta visita pela importância que tem dentro do decreto-lei

37/2018 - 1º Direito a situação das pessoas em condição de sem abrigo,

sendo um dos casos previstos dentro do que está designado por condições

indignas de habitação (ou falta dela, neste caso).

Além disso, a constante ameaça de despejo ou desocupação forçada leva a

que as condições precárias de vida se adensem configurando-se como um

exemplo da necessidade de pensar em soluções integradas que passam

pela atribuição de uma habitação condigna, certamente, mas não só. Neste

caso poderemos afirmar a necessidade de se pensar e projectar com cada

um destes moradores um novo recomeço de vida autónoma, se não mesmo

independente.

Os dados sobre esta situação específica no território são díspares. Para fins

de englobar uma estimativa mais aproximada e atualizada nas soluções

habitacionais, optou-se incluir o levantamento realizado através do Projeto

Capacitar a qual foram identificadas 20 situações de pessoas sem

habitação/vulneráveis. Parte destas pessoas sinalizadas encontra-se

acolhidas temporariamente nos fogos cedidos pelo Município para o efeito e

outros, após análise detalhada da situação, poderão reunir condição de ter

solução habitacional por parte do Município.
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CASOS DE VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Desde 2019, o Concelho da Moita tem em funcionamento o Centro de

Atendimento a Vítimas de Violência Doméstica Barreiro-Moita. A sua criação

resultou da assinatura do protocolo, em 2018, para a Territorialização da

Rede Nacional de Apoio às Vítimas de Violência Doméstica, parte integrante

da Estratégia Nacional para a Igualdade e a Não Discriminação 2018-2030 –

Portugal + Igual (ENIND).

Este protocolo foi assinado entre os municípios da Moita e do Barreiro, a

Secretaria de Estado para a Cidadania e a Igualdade, a Rumo, Crl. e outras

entidades com intervenção nesta área e no território e teve como objetivo

dotar o concelho da Moita de uma resposta de proteção e combate à

violência doméstica, através da ação em rede, multidisciplinar e intersectorial,

com a participação de 19 parceiros nas diversas áreas de intervenção. Foi da

responsabilidade da RUMO, Cooperativa de Solidariedade Social, Crl., a

criação da equipa técnica que assegura uma resposta em permanência no

concelho da Moita. 93

93 Fonte: www.cm-moita.pt/viver/acao-social/centro-de-atendimento-a-vitimas-de-violencia-domestica
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PEDIDOS DE HABITAÇÃO

O concelho da Moita apresenta um total de 164 pedidos de habitação

segundo a última atualização realizada em janeiro de 2022. A maior parte

dos titulares dos pedidos tem residência atual na freguesia da Baixa da

Banheira (52 pedidos) e da Moita (22 pedidos) [QUADRO 51].

QUADRO 51 - PEDIDOS DE HABITAÇÃO POR FREGUESIA, NO MM94

Localização N.º de pedidos

Moita 22

Alhos Vedros 18

Baixa da Banheira 52

Vale da Amoreira 19

Outra 7

Sem informação 46

TOTAL 164

GRÁFICO 51 - PEDIDOS DE HABITAÇÃO POR FREGUESIA, NO MM95

94 Fonte: Ateliermob com fontes primárias da Câmara Municipal da Moita, 2022
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A maior parte das pessoas que realizaram pedido de habitação neste

período vivem sozinhas (52), seguido de agregados monoparentais (26),

nuclear (19), alargada (8) e outra (2). [QUADRO 52]

QUADRO 52 - TIPO DE FAMÍLIA DE TITULARES DE PEDIDOS HABITAÇÃO, MM95

Monoparental Nuclear Unitária Outra Alargada Sem informação

26 19 52 2 8 57

GRÁFICO 52 - TIPO DE FAMÍLIA DE TITULARES DE PEDIDOS HABITAÇÃO, MM96

95 Fonte: Ateliermob com fontes primárias da Câmara Municipal da Moita, 2022
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A maior parte vive em condições de precariedade (135 agregados), isto é,

situações de violência doméstica, insolvência e pessoas sem abrigo.

Também foram sinalizados, 23 agregados a viverem em condição de

insalubridade e insegurança, 4 agregados em situação de sobrelotação e 2

em condição de inadequação. [QUADRO 53]

QUADRO 53 - NÚMERO DE AGREGADOS EM CONDIÇÕES INDIGNAS, MM96

Condições habitacionais indignas N.º de agregados

Precariedade
(situações de violência doméstica, insolvência e pessoas sem abrigo) 135

Sobrelotação
(habitação que dispõe de número de divisões insuficiente para composição do
agregado familiar)

4

Insalubridade e insegurança
(fogo sem condições mínimas de habitabilidade ou sem segurança estrutural) 23

Inadequação
(incompatibilidade do fogo com as pessoas nele residentes) 2

TOTAL 164

96 Fonte: Ateliermob com fontes primárias da Câmara Municipal da Moita, 2022
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DIAGNÓSTICO

REABILITAÇÃO
URBANA
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ARU - ÁREAS DE REABILITAÇÃO URBANA

A possibilidade de delimitação de partes do território municipal enquanto

Área de Reabilitação Urbana (ARU) constitui um importante instrumento de

planeamento urbano. A sua operacionalização pode ser feita de duas

formas: ou via operação de reabilitação urbana simples, em que o ónus recai

sobretudo sobre os proprietários privados, ou via operação de reabilitação

urbana sistemática com a possibilidade do município ter um papel mais

interventivo. A opção por uma destas duas vias prende-se com as

características específicas de cada uma das ARU mas também bem com o

entendimento que o município faz sobre a maior ou menor necessidade de

assumir um papel activo no que diz respeito à reabilitação do território.

Para o município da Moita a reabilitação das áreas centrais dos núcleos

urbanos constitui uma clara prioridade. Exemplo disso é a existência do

Programa Municipal de Reabilitação Urbana - Moita 2025 enquanto

instrumento operacional que inclui seis Áreas de Reabilitação Urbana (ARU),

a saber: Moita, Alhos Vedros Centro, Sarilhos Pequenos, Gaio-Rosário, Vale

da Amoreira e Baixa da Banheira. Foi adoptada a tipologia Operação de

Reabilitação Urbana Simples que inclui obras no edificado, valorização e

construção de equipamentos e requalificação do espaço público.

As informações apresentadas a seguir, referentes a cada uma das ARU, têm

como base a publicação do Programa Municipal de Reabilitação Urbana:

Moita 2025 no Portal da Habitação, e o trabalho de campo realizado.

MAPA 14 - LOCALIZAÇÃO DAS ÁREAS DE REABILITAÇÃO URBANA, NO MM 97

97 Fonte: Ateliermob, 2021 (com fontes primárias da Câmara Municipal da Moita)
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ARU BAIXA DA BANHEIRA

A ARU Baixa da Banheira abrange uma área de 43 hectares, 18.855 edifícios,

e compreende a génese e núcleo urbano da Baixa da Banheira consolidada e

têm uma relação de dependência forte com o município do Barreiro. A área

desenvolve-se ao longo da linha do caminho-de-ferro [MAPA 15, página seguinte]

- que a divide em duas zonas, uma norte e outra a sul - e tem uma densidade

populacional elevada.

Territorialmente, verifica-se a presença de habitação pública municipal

dispersa e a presença de muitas habitações do tipo pátios.

Esta ARU é um instrumento de ordenamento do território que pretende

incentivar a reocupação deste núcleo urbano com habitação, comércio e

serviços, de forma a conferir-lhe maior dinâmica e atender às necessidades

mais atuais da população. Também pretende salvaguardar os conjuntos de

edifícios históricos e contribuir para “reforçar os sentimentos de apreço e

orgulho pelo lugar da população agora residente”.
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MAPA 15 - ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA BAIXA DA BANHEIRA, NO MM 98

98 Fonte: Ateliermob, 2021 (com fontes primárias da Câmara Municipal da Moita)
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ARU VALE DA AMOREIRA

A ARU Vale da Amoreira abrange uma área de 61,4 hectares, 963 edifícios, e

compreende uma vasta área essencialmente habitacional onde prevalece a

tipologia multifamiliar. Nesta área estão localizadas a maior parte das

habitações públicas [MAPA 16, página seguinte]: o Bairro Fundo Fomento e o

Bairro das Descobertas (IHRU); o Bairro PER 1,2 e 3 e dispersas (Câmara

Municipal); e proximidade da cooperativa de habitação.

A identidade rural deste território foi sendo alterada com a construção do

Bairro do Fundo de Fomento, no final dos anos 1960. A sua densificação

ocorreu, sobretudo, nos anos 70 com o alojamento da população oriunda

das ex-colónias, de operações privadas e, posteriormente, com o

realojamento no âmbito do PER.

Esta ARU é um instrumento de ordenamento do território que pretende

revitalizar algumas partes não intervencionadas dos primeiros núcleos

habitacionais, designadamente do Vale da Amoreira Velho e do Bairro

Paixão.
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MAPA 16 - ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA VALE DA AMOREIRA, NO MM 99

99 Fonte: Ateliermob, 2021 (com fontes primárias da Câmara Municipal da Moita)
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ARU ALHOS VEDROS

A ARU Alhos Vedros abrange uma área de 49 hectares e é considerada a

área mais carente de reabilitação urbana. Compreende uma grande área

ocupada por instalações fabris, atualmente desativadas e desocupadas,

entre elas, as antigas fábricas de cortiça e, posteriormente, de fábricas de

confeção. Observa-se atualmente um fenómeno de desertificação e a

presença de diversas situações precárias derivadas quer do arrendamento,

da degradação do edificado ou da falta de qualidade no espaço público.

Nesta área compreende também 5 fogos, propriedade da Câmara Municipal

da Moita, dispersos no território e situações de precariedade, dentre elas, a

ocupação das antigas fábricas para fins habitacionais que hoje estão

desativadas. [MAPA 17, página seguinte]

Esta ARU é um instrumento de ordenamento do território que pretende

reocupar este núcleo urbano com habitação, comércio e serviços.
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MAPA 17 - ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA ALHOS VEDROS, NO MM 100

100 Fonte: Ateliermob, 2021 (com fontes primárias da Câmara Municipal da Moita)
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ARU GAIO-ROSÁRIO

A ARU Gaio-Rosário abrange uma área de 22,2 hectares, 536 edifícios, que

compreende os dois núcleos originais de Gaio e do Rosário.

Gaio, a sul, desenvolveu-se através da forte relação com o rio e pela

presença do antigo estaleiro naval. Rosário, a norte, situa-se

geograficamente em forma de anfiteatro aberto ao rio. Em ambos os

núcleos prevalecem construções de um piso, e são todas privadas, de modo

que não há nenhuma habitação pública. [MAPA 18, página seguinte]

Esta ARU é um instrumento de ordenamento do território que pretende

revitalizar as habitações que se encontraram em processo de degradação

nos dois núcleos antigos e a sua consolidação na malha urbana.
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MAPA 18 - ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA GAIO-ROSÁRIO, NO MM 101

101 Fonte: Ateliermob, 2021 (com fontes primárias da Câmara Municipal da Moita)
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ARU SARILHOS PEQUENOS

A ARU Sarilhos Pequenos abrange uma área de 10 hectares, 386 edifícios,

que compreende o núcleo urbano e franjas adjacentes. Nesta ARU

prevalecem construções de um ou dois pisos, todas privadas, de modo que

não há nenhuma habitação pública. [MAPA 19, página seguinte]

Esta ARU é um instrumento de ordenamento do território que pretende travar

o processo de degradação em curso, consolidar a malha urbana e dinamizar

o comércio tradicional.
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MAPA 19 - ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA SARILHOS PEQUENOS, NO MM 102

102 Fonte: Ateliermob, 2021 (com fontes primárias da Câmara Municipal da Moita)
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ARU DA MOITA

A ARU da Moita abrange uma área de 44 hectares, 915 edifícios, e apresenta

um elevado grau de atratividade. No entanto, o núcleo antigo apresenta o

maior número de edifícios degradados, e verificam-se situações precárias de

arrendamento e falta de qualidade no espaço público. Há, nesta área,

habitação pública municipal dispersa, o Bairro de São Sebastião (IHRU) e o

Bairro da Caixa (IGFSS). [MAPA 20, página seguinte]

Esta ARU é um instrumento de ordenamento do território que pretende

revitalizar a zona, consolidando-a com a malha urbana adjacente e

incentivando uma nova dinâmica social e económica.
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MAPA 20 - ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DA MOITA, NO MM 103

.

103 Fonte: Ateliermob, 2021 (com fontes primárias da Câmara Municipal da Moita)
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SOLUÇÕES
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PREMISSAS

O Programa de Apoio ao Acesso à Habitação - 1º Direito abrange situações

de pessoas que vivem em condições indignas e cuja capacidade financeira

não lhes permite aceder a uma solução habitacional adequada.

Precariedade, superlotação, insalubridade, insegurança, vulnerabilidade e

inadequação são situações abrangidas pelo programa, bem como a

existência de núcleos precários ou degradados. As soluções previstas no

âmbito do programa são:

- Arrendamento: fogos para subarrendamento (prazo inicial mínimo de 5

anos) e fogos para moradores de núcleos degradados (prazo mínimo

de 10 anos).

- Reabilitação: habitação própria pelo agregado (autopromoção);

habitações por entidades públicas para arrendamento incluindo os

bairros de que sejam proprietários; prédios em áreas degradadas; e

equipamento complementar.

- Construção: habitação própria pelo agregado (autopromoção); prédios

habitacionais para atribuir a pessoas elegíveis; e equipamento

complementar.

- Aquisição: prédios ou frações habitacionais para arrendamento e

prédio em núcleos precários ou degradados.
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ORDEM DE PRIORIDADE

Consoante as situações de precariedade habitacional sinalizadas no

diagnóstico, identificam-se sete problemáticas:

● Núcleos precários

● Habitação pública municipal

● Habitação pública não municipal (de propriedade do IGFSS)

● Habitações privadas em bairro público

● Habitações privadas degradadas dispersas

● Pessoas em situação vulnerável

● AUGI

Estas situações sinalizadas afetam um total de 1.187 agregados no

concelho [QUADRO 54], para as quais serão propostas as respetivas

prioridades e número de pessoas abrangidas [QUADRO 55].

QUADRO 54 - SITUAÇÕES HABITACIONAIS, Nº DE AGREGADOS  E PESSOAS ABRANGIDAS104

Situações N.º de agregados N.º de pessoas

Núcleos precários 5 9

Habitação pública municipal 165 509

Habitação pública não municipal 92 230

Habitações privadas em bairro público 761 1.903

Habitações privadas degradadas dispersas Verificação em andamento

Pessoas em situação vulnerável 164 379

AUGI Verificação em andamento

TOTAL 1.187 3.030

QUADRO 55 - ORDEM PRIORIDADE SITUAÇÕES HABITACIONAIS, POR Nº DE AGREGADOS 105

Prioridade 1 Prioridade 2 Prioridade 3

Situações N.º Situações N.º Situações N.º

Núcleos precários

Habitação pública
municipal

Pessoas em situação
vulnerável

5

165

164

Habitações privadas
degradadas
dispersas

* Habitação pública
não municipal

Habitações privadas
em bairro público

AUGI

92

761

*

Subtotal 334 Subtotal * Subtotal 853

TOTAL 1.187

* O número de agregados abrangidos pelo 1º Direito está em processo de verificação, pelo qual poderá constar na
atualização do documento.

105 Fonte: Ateliermob, 2022
104 Fonte: Ateliermob, 2022
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MAPA 21 - LOCALIZAÇÃO SOLUÇÕES HABITACIONAIS POR ORDEM DE PRIORIDADE106

.

106 Fonte: Ateliermob, 2022 (com fontes primárias da Câmara Municipal da Moita)
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SOLUÇÕES HABITACIONAIS

QUADRO 56 - SÍNTESE DAS SOLUÇÕES HABITACIONAIS 107

Situações Entidades/ Beneficiários (P)108 Soluções Habitacionais

Núcleos precários: núcleos de mariscadores Iniciativa municipal 1 Realojamento de 5 agregados por meio da construção nova fomentada por uma cooperativa de habitação.

Habitação pública municipal:
Bairro municipal PER 1, 2 e 3
PER 4 e 5 municipal
Outros dispersos

Iniciativa municipal 1 Reabilitação de 165 fogos de propriedade municipal e das áreas comuns e/ou espaço público.

Habitação pública de propriedade do IGFSS:
Bairro da Caixa

Parceiro (IGFSS) 3 Reabilitação de 92 fogos de propriedade do IGFSS.

Habitações privadas degradadas dispersas Beneficiários diretos 2 Financiamento, através da concessão de financiamento em função do rendimento dos agregados, aos proprietários das
habitações que residem em áreas urbanas degradadas para a reabilitação de frações e edifícios degradados no concelho.

Habitações privadas em bairro público Beneficiários diretos 3 Financiamento, através da concessão de financiamento em função do rendimento dos agregados, aos proprietários das
habitações que residem em áreas urbanas degradadas para a reabilitação de frações e edifícios degradados no concelho.
Em verificação.

Pessoas em situação vulnerável Iniciativa municipal 1 Atribuição de habitação via construção nova de 152 fogos (122 através de iniciativa pública e 30 através de uma
cooperativa de habitação) e aquisição de 10 fogos. Reabilitação de 2 fogos municipais atualmente destinados ao
acolhimento temporário de pessoas em situações vulneráveis.

Processos legais em curso: AUGI Beneficiários diretos 3 Em verificação.

108 (P) Prioridade
107 Fonte: Ateliermob, 2022
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NÚCLEOS PRECÁRIOS: PRIORIDADE 1

Para acesso a uma habitação adequada, propõe-se o realojamento de 5

agregados identificados em levantamento efetuado nos núcleos de

mariscadores através do agrupamento sob a forma de cooperativa de

habitação e construção, em regime de propriedade coletiva, para atribuição

de habitações em arrendamento. Será estudada a possibilidade de

construção nova em terreno(s) municipal(is) ou aquisição de

terreno(s)localizado(s) próximo(s) da Baixa da Banheira - atual zona de

residência -, mantendo as relações de proximidade e de vizinhança, segundo

o princípio da integração social.
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HABITAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: PRIORIDADE 1

No intuito de conferir intervenções mais profundas de reabilitação dos

edifícios públicos municipais, prevê-se uma intervenção de reabilitação de

110 fogos do Bairro PER 1, 2 e 3; de 35 fogos provenientes do PER 4 e 5; e

de 20 fogos dispersos, de forma a contribuir para a valorização do parque

habitacional municipal. A estes totais 165 fogos municipais, propõe-se

soluções de eficiência energética que permitam um aumento da classe

energética, certificada antes das obras, em, pelo menos, dois níveis.

Concomitantemente, propõe-se obras de reabilitação dos espaços comuns e

ou do espaço público dos edifícios em que estão situados e sua área

envolvente.
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PESSOAS EM SITUAÇÃO VULNERÁVEL: PRIORIDADE 1

Considera-se as pessoas em situação vulnerável a agregação dos pedidos

de habitação bem como as pessoas em situação de sem abrigo.

Foram identificadas 115 situações de pessoas sem habitação/vulneráveis.

Parte delas encontra-se acolhidas temporariamente nos fogos cedidos pelo

Município para o efeito e outros, após análise detalhada da situação,

poderão reunir condição de ter solução habitacional por parte do Município

numa lógica de solução final com vista ao realojamento.

Os vários pedidos de habitação, aquando de uma análise mais profunda,

atendendo à situação socioeconómica do agregado familiar poderão

originar acesso a um programa de apoio. Assim sendo, na globalidade dos

pedidos de habitação, à data, congregando as várias situações, tem-se um

total de 162 agregados identificados.

Dentre os agregados sinalizados, propõe-se o realojamento através da

aquisição de terreno privado - caso se verifique a ausência de terrenos

públicos disponíveis para este fim - e a construção nova de 152 frações e a

aquisição de 10 fogos no município.

O município, as instituições parceiras bem como associações de municípios

constituídas para efeito de resolução conjunta de situações de carência

habitacional existentes podem pedir financiamento ao abrigo do 1º Direito

para soluções habitacionais específicas de transição e ou de inserção de

pessoas especialmente vulneráveis, nomeadamente as pessoas sem abrigo

e as vítimas de violência doméstica (Artigo 10.º). Propõe-se a reabilitação

de dois fogos de propriedade do município.

Os diferentes atores institucionais devem atuar de forma conjugada na

facilitação do acesso à habitação por parte das pessoas mais

desprotegidas ao nível da sua proteção, integração e autonomização,

fazendo-se cumprir o princípio da estabilidade. A gestão dos fogos ficará ao

encargo do(s) parceiro(s).
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HABITAÇÃO PRIVADA DEGRADADA: PRIORIDADE 2

As pessoas elegíveis ao abrigo do 1º Direito poderão ser beneficiárias

diretas de financiamento para a realização de obras de reabilitação em

fação ou em prédio unifamiliar de que sejam titulares, desde que a fração ou

o prédio se destine a ser sua habitação própria e permanente. Nos casos de

áreas urbanas degradadas, o município adotará os mecanismos

necessários a assegurar uma justa redistribuição dos benefícios e dos

encargos decorrentes de operações urbanísticas promovidas para o fim de

reabilitação.

Ainda que o município não seja proprietário das habitações sinalizadas, as

intervenções de reabilitação no espaço urbano serão acompanhadas por ele,

caso ocorram, preferencialmente no âmbito de operações de reabilitação

urbana sistemática através de uma empreitada única nos termos do Art 56.º

do Regime Jurídico Reabilitação Urbana (RJRU), garantindo o cumprimento

do princípio da participação em conjunto com os proprietários e residentes.

Para a viabilização das intervenções de reabilitação de frações ou prédios

habitacionais situados em núcleos degradados cujos titulares não podem

ou não querem promover a reabilitação, o município, optando em proceder

com a operação de reabilitação urbana, poderá aceder a financiamento de

soluções habitacionais especiais (Artigo 36.º) , quer a aquisição se efetue109

por acordo com o titular que pela via expropriativa.

O número de agregados e pessoas que poderão ser abrangidas pelo 1º

109 Artigo 36.º: No caso de soluções habitacionais de reabilitação, de aquisição e reabilitação ou de aquisição de
terrenos e construção no âmbito dos artigos 11.º e 12.º, as percentagens máximas de comparticipação são
acrescidas em 10% e o empréstimo pode ter por objeto a totalidade da parte não comparticipada do financiamento.

Direito está em fase de verificação e a respetiva quantificação poderá ser

incluída numa posterior fase de atualização da Estratégia.
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HABITAÇÃO PÚBLICA NÃO MUNICIPAL: PRIORIDADE 3

Relativamente às habitações públicas não municipais, propõe-se o

financiamento às entidades beneficiárias sinalizadas (IGFSS) para a

reabilitação das frações ou prédios, no âmbito de uma operação urbanística

destinada a conferir as adequadas características de desempenho e

segurança. Foram sinalizados 92 fogos de propriedade do IGFSS. Esta

solução permitirá proceder à atribuição de fogos devolutos, se for o caso,

em arrendamento ou em propriedade resolúvel a pessoas e agregados ao

abrigo do 1º Direito (Artigo 41º).
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HABITAÇÕES PRIVADAS EM BAIRRO PÚBLICO: PRIORIDADE 3

Propõe-se a concessão de financiamento aos proprietários para a

reabilitação de 761 fogos sinalizados no diagnóstico, podendo proceder,

ainda que o município não seja o proprietário das edificações, as

intervenções de reabilitação no espaço urbano no âmbito de operações de

reabilitação urbana sistemática em situações em que as habitações

privadas em bairro público estejam na delimitação das Áreas de

Reabilitação Urbana (ARU). Através de uma empreitada única nos termos do

artigo 56.º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), garantir-se-á

o cumprimento do princípio da participação em conjunto com os

proprietários e residentes.
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ÁREAS URBANAS DE GÉNESE ILEGAL (AUGI): PRIORIDADE 3

O Decreto-Lei nº37/2018 que cria o 1ºDireito - Programa de Apoio ao acesso

à Habitação declara no número 1 do Artigo 11.º - Núcleos Precários: em

prejuízo do disposto nos números seguintes, podem beneficiar de apoio para

acesso a uma habitação adequada às pessoas e os agregados que vivem em

construções não licenciadas, acampamentos ou outras formas de alojamento

precário ou improvisado, mantendo entre si contactos subsumíveis no

conceito de relações de proximidade e de vizinhança, numa mesma área

territorial delimitada nos termos legais como Área Urbana de Génese Ilegal

(AUGI) ou delimitável por configurar um conjunto usualmente designado por

bairro, núcleo ou acampamento.

Assim como no número 2 do Artigo 41.º - Financiamento à reabilitação por

entidades beneficiárias: São nomeadamente abrangidas pelo financiamento a

que se refere a alínea a) do número anterior as obras de reabilitação, bem

como soluções conjugadas de aquisição de fracções ou de prédios para

habitação e respetiva reabilitação realizada ao abrigo de regimes legais

reguladores da reabilitação urbana, em consonância com operações

urbanísticas promovidas no âmbito do regime excecional para a reconversão

urbanística das AUGI e do Artigo 102º -A do regime jurídico da urbanização e

da edificação.

Podendo beneficiar de apoio para acesso a uma habitação adequada,

propõe-se o apoio às pessoas e agregados que vivem em construções não

licenciadas que vivem em Área Urbana de Génese Ilegal (AUGI) para uma

intervenção de reabilitação inserida em processo de legalização das

construções de forma individual ou agrupamento sob a forma de

associação de moradores para acesso a uma habitação adequada.

O número de agregados e pessoas que poderão ser abrangidas pelo 1º

Direito está em fase de verificação e a respetiva quantificação poderá ser

incluída numa posterior fase de atualização da Estratégia.
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PROGRAMAÇÃO

De forma a cumprir as respostas previstas no documento, estabelece-se

uma programação das soluções habitacionais no período total de seis anos

(2022 a 2028), segundo os critérios de prioridade conforme o quadro

seguinte: [QUADRO 57]

QUADRO 57 - PROGRAMAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS SOLUÇÕES HABITACIONAIS POR

NÚMERO DE AGREGADOS 110

Prioridade Situações 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028

1

Núcleos precários:
núcleos de mariscadores 2 3

Habitação pública municipal:
Bairro PER 1, 2 e 3 27 27 28 28

Habitação pública municipal:
PER 4 e 5 12 12 11

Habitação pública municipal:
outros dispersos 10 10

Pessoas vulneráveis 28 28 27 27 27 27

2 Habitações privadas
degradadas dispersas x x x x

3

Habitação pública (23) (23) (23) (23)

Habitações privadas em
bairro público (253) (253) (255)

AUGI x x x

SUB-
TOTAL 40 80 66 89 331 303 278

TOTAL 1.187

110 Fonte: Ateliermob, 2022
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CONCLUSÕES
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O trabalho de elaboração da da Estratégia Local de Habitação do Município

da Moita partiu da premissa que seria, antes de mais, necessário fazer um

diagnóstico atualizado sobre a realidade social e habitacional do concelho.

Só desta forma seria possível, num segundo momento, desenhar propostas

de soluções habitacionais suficientemente robustas que respondam às

necessidades presentes no território. Assim, numa primeira fase, implicou

um trabalho de campo atento que conduzisse à identificação social e

espacial das carências presentes no território, e por outro, a análise cuidada

de dados fornecidos quer pelos serviços municipais e seus parceiros, quer

dados recolhidos noutras fontes como o Instituto Nacional de Estatística

(INE). O diagnóstico surge então do cruzamento de todos estes dados por

forma a traçar um mapa rigoroso da realidade do território do município, no

que à habitação diz respeito.

Será a partir destes mapas que se desenham as soluções propostas que

procuram não só priorizar as intervenções necessárias como justificar as

mesmas considerando, por um lado, a sua diversidade, a sua urgência bem

como qual o papel a ser assumido pelo município da Moita para cada uma

delas. Se para parte delas a participação pública é fundamental, importa

também realçar que neste documento se apresentam, igualmente, pistas

para formas de colaboração e co-responsabilização quer de entidades

parceiras quer de privados para sua implementação. Neste aspecto,

destaca-se o exemplo dos pátios situados na localidade da Baixa da

Banheira. Esta tipologia de ocupação, com raízes históricas no território, é

na sua maioria detida por proprietários privados. Se nalguns casos não será

possível pensar-se numa reabilitação tendo em conta o estado de

degradação e inadequação das habitações, outros há em que se esse

poderá ser um caminho. No entanto, precisamente por serem privados,

qualquer solução terá de passar pela vontade de colaboração por parte dos

seus proprietários. Por outro lado, existem igualmente situações de

habitações degradadas privadas habitadas pelos seus proprietários mas em

que estes não possuem capacidade económica para proceder à necessária

reabilitação das suas casas. Também estes devem estar claramente

identificados neste documento por forma a poderem ser abrangidos pela

linha de financiamento prevista ao abrigo do Decreto-Lei 37/2018, 1º Direito.

Já no que diz respeito quer à necessidade de reabilitação do parque

habitacional municipal (incluindo as habitações e espaços comuns) quer à

necessidade de construção nova para realojamentos, ou como resposta a

situações de vulnerabilidade, esta apresenta-se destacada enquanto

investimento financeiro por parte do município. O mesmo é verdade para o

desenho do plano proposto de apoio ao arrendamento como possível

resposta quer a quem não encontre solução junto do mercado privado, quer

a quem esteja em situação de iminente despejo e possa, desta forma,

resolver no imediato a sua situação sem a necessidade de procurar nova

habitação.

Destaca-se ainda a realidade das chamadas Áreas Urbanas de Génese Ilegal

por serem uma realidade específica, não do concelho da Moita, mas de

tipologia de ocupação. A sua explícita inclusão no referido Decreto-Lei é

importante por saber-se o tempo que tem levado a que muitas destas áreas
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consigam, efectivamente, ver resolvida a sua situação de regularização

urbanística, muitas vezes por incapacidade financeira dos proprietários.

Em conclusão: o que este documento procura apresentar é um conjunto de

soluções habitacionais que responda, num horizonte temporal de 6 anos, à

diversidade de situações de carência presentes no território do município da

Moita em matéria de habitação. Sendo o horizonte temporal relativamente

curto, importa no entanto atentar às situações de maior urgência e que,

segundo o que aqui é apresentado, encontrará resposta, sobretudo, via

investimento público.
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